
ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAcik0 

ri 

gido pela Lei n.2  8.666 de 21/06/93, (com as alterações da Lei 2  8.883/94 e da Lei n P 9.648/98) 
uas alteráções e Lei Complementar n2  123, de 14 de dezembro r 2006. 

A Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura M nicipal de Cascavel, dd ignada pela 
P rtaria N2. 012/2021 do dia 01 de janeiro de 2021, torna públi para conhecimento e todos os 

eressadoá que no DIA 12 DE ABRIL DE 2021 AS 09HOOMIN, n sede da Comissão P avente de 
L ctação no Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de CASC VEL/CE, localizada à v. Chanceler 
E
li  

son Queiçoz, n° 2650, Rio Novo, Cascavel - Ceará, CEP 62.850-00 , em sessão pública, d rá início aos 
p ocedimenps de recebimento e abertura dos envelopes concernen es aos Documentos de abilitação e 
à Propostas de Preços, da licitação modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA-SRP N2  03. 1.01/2021, 
i entificado abaixo, mediante as condições estabelecidas no present Edital, tudo de acordo om a Lei n.2  
8;666/93, de 21.06.93, alterada pela Lei n.2  8.883/94 de 08.06.94 e le islação complementa 6m vigor. 

I 

¡Meto: 

i 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ESCA 
ESPALHAMENTO, COMPACTAÇÃO DE MATE 
AMPLIAÇÃO, REFORMA E MANUTENÇÃO DE 
ESGOTOS SANITÁRIOS, PRAÇAS E LOGRADO 
VICINAIS DE INTERESSE DA SECRETARIA DE 
DESMATAMENTO DE INTERESSE DA SEC 
CONSIDERANDO O MENOR PREÇO EM 
DESCONTO SOBRE A TABELA DE CUSTOS D 
(TABELA 26.1), TABELA SINTÉTICA COM DE 
28,82% JUNTO AO MUNICIPIO DE CASCAVELCEARÁ 

EVENTUAL CONTRJTAÇÃO DA 
ÇÃO, CARGA, TRANSPORTE, 
IASIS DE 1e E 2B 4TEGORIAS, 
LÇADAS, DRENAGE tS PLUVIAIS, 

OS PUBLICOS, RUAS ESTRADAS 
BRAS E SERVIÇOS D, LIMPEZA E 
TARIA DE INFRA TRUTURA, 

FUNÇÃO DO PERC fNTUAL DE 
CONSTRUÇÃO CIVIL ,iM SEINFRA 
NERAÇA0 ACRESCIDA DE BDI DE 

f
1  

rgãos 
titeressados: 

1 
SECRETARIA DE OBRAS e SECRETARIA DE INFIMESTRUTURA 

II 
tergão 

renciadár -, 
SECRETARIA DE OBRAS 

 

Modalidade: CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
I , 

i'ipo: 
1 

1 MENOR PREÇO (CONSIDERANDO O MAIOR PE CENTUAL DE DESCON't0) 

Critério 	1 
ulgamento: 

De, MENOR PREÇO GLOBAL 

Regime 	De De 
gxecuçãoi INDIRETA 	 1  

I. 

empreitada: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 
rl 
i 

DEFINIÇÕES:  
NESTE EDITAL SERÃO ENCONTRADOS NOMES, PALAVRAS, S 
MESMOS SIGNIFICADOS ABAIXO: 

C.P.L/COMISSÃO: Comissão Permanente de Licitação. 
■ CONTRATADA: Empresa vencedora desta licitação em favor da q 
h CONTRATANTE/PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL-PM 

Secretatia de Infraestrutura - órgãos de onde se origina a presen 
FISCALIZAÇÃO: Secretaria de Obras do Município de CASCAVEL. 
PROPOrENTE/INTERESSADO/LICITANTE: Empresa que apresei  

GLAS E ABREVIAT S COM OS 

al for adjudicado o seêbjeto. 
através da Secretaria de Obras e 

.e licitação. 
 

ii 
ta proposta para este rtame. 
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1 

■ ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
▪ PMC - F4efeitura Municipal de Cascavel. 

INTEGRAM O PRESENTE EDITAL, OS SEGUINTES ANEXOS: 
▪ ANEXO 11- Projeto Básico; 

r ANEXO 
ANEXO 

El, ANEXO 
ANEXO 

▪ ANEXO 
▪ ANEXO 

1- Memorial Descritivo; 
II - Planilha Orçamentária; 
V - Composição de Custos Unitários; 
- Composição de BDI; 
I - Planilha de Composição de Encargos Sociais; 
I - Modelo de Declaração de Fatos Supervenientes; 

  

■ ANEXO VIII - Modelo de Declaração de ME e EPP; 
d, ANEXO IX - Declaração de cumprimento do disposto no Inciso XXXIII, do art. 7° 4, Constituição 

Federal;• 
ir. ANEXO 1C- Declaração de Conhecimento Técnico sobre o Local da Obra; 

ANEXO XI - Modelo de Termo de Desistência Recursal; 
4 ANEXO *II - Declaração de Ciência e Concordância com o Edital; 
■ ANEXO XIII - Modelo de Proposta de Preços; 4 ANEXO XIV - Minuta da Ata de Registro de Preços; 

ANEXO XV - Minuta de Contrato; 
it ANEXO XVI - Declaração de Indicação do Responsável Técnico; 

ANEXO XVII - Declaração de Atendimento às Condições de Habilitação; 
.f ANEXO XVIII - Modelo Declaração de Atendimento ao Art 9°, Incito III, da Lei 8.666/93; 
. ANEXO XIX - Modelo de Declaração de Elaboração IndependenteKle Proposta; 

ANEXO XX - Modelo de Procuração. 

OS PARA FUTURA EVENTUAL 
VAÇÃO, CARGA, T NSPORTE, 

O, REFORMA 
PRAÇAS E 

A DE OBRAS 
TARIA DE 
DESCONTO 

OBRE A TABELA DE CUSTOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL DA SEINFRA (TABELA 2 .1), TABELA 
SINTÉTICA COM DESONERAÇÃO ACRESCIDA DE BDI DE 2E02% JUNTO AO Mr;JNICIPIO DE 
CASCAVEL/CEARÁ, conforme especificações contidas neste Edit1 e seus anexos. 
1.2. Os serviços especificados nos futuros contratos a serem formalizados durante a vigência da presente 
ata de registro de preços deverão ser executados e concluídos nos 'prazos estipulados, con dos a partir 
ila data da emissão da Ordem de Início de Serviços - 01S, prorrbgável na forma da lei conforme as 
condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

j.:3. Eventual alteração do cronograma de execução será obrigatoriamente formalizadá por meio de 

j
ermo Aditivo ao contrato, respeitadas as disposições da Lei Federa] n.a 8.666/93. 
4. Os serviços licitados serão executados no município de Cascave sendo que as especifi ções técnicas 

para a execução dos serviços a serem contratados estão especifir das neste edital e seu anexos, que 
ficam fazendo parte do presente instrumento convocatório. 
.5. Os valores ofertados serão a única remuneração pela prestaçã:o dos serviços contra 'idos, correndo 
or conta da contratada todas as despesas com a execução do oljeto licitado, tais com combustível, 

pperador(4s) das máquinas, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e ii.evidenciários 
decorrentqs da entrega e da própria prestação dos serviços. 
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4.. DO OBJJTO 

C.1. Constitui objeto do presente edital o REGISTRO DE PRE 
ONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ESC 
SPALHAMENTO, COMPACTAÇA0 DE MATERIASIS DE 1a E 2a C EGORIAS, AMPLIA 

MANUTENÇÃO DE CALÇADAS, DRENAGENS PLUVIAIS, *OTOS SANITÁRIOS 
OGRADOUROS PUBLICOS, RUAS E ESTRADAS VICINAIS DE INTVRESSE DA SECRETAR 

SERVIÇOS DE LIMPEZA E DESMATAMENTO DE INTERESSE DA SEC 
NFRAESTRUTURA, CONSIDERANDO O MENOR PREÇO EM FUN40 DO PERCENTUAL D 

1 



ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

1E6. Os pagamentos serão efetuados após a aprovação das respetivas medições pela I , 
P011ça Municipal e serão pagos em até 10 (dez) dias, após o recebiménto dos serviços contr 

ír. DA ABERTURA, DO VALOR ESTIMADO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 
41. A CoMissão Permanente de Licitação receberá os envelopes! contendo a proposta 

cf documenta ao das empresas licitantes em Sessão Pública a ser realiz?cla conforme abaixo m 
21.1. No ia e hora marcados, será realizado o Credenciamentç e recebimento dos 
documenta ç ão e proposta de preços, iniciando-se, imediatamente a:abertura dos envelop 

ocumenta ão e o recolhimento das propostas devidamente fechadês, na sala da Comissã 
e Licitaçã - CPL na Av. Chanceler Edson Queiroz, 2650 - Rio Novo 4 Cascavel/CE - CEP: 62, 

2.1.2. Não havendo expediente na data marcada, a reunião s rá realizada no prinipiro dia útil 
N 

snbsequence, à mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou qualquer outrol,,fator ou fato 
i previsível. c

s  
.1.3. O objeto desta Concorrência será pago com recursos oriund4 do Município de Cascl vel, no valor 

estimado de R$ 5.000.000,00 (CINCO MILHÕES DE REAIS). 
.1.3.1. O valor estimado foi calculado a partir das Tabelas ]de Preços da SEINFA e SINAPI, 

disponibilizada na Internet através nos sites www.seinfra.ce.goibr e custos unitáriol 1  de serviços, 
Oriundos de composições elaboradas com utilização de preços unitários de insumos in egrantes das 

belas SEINFRA.  

.14. No presente instrumento e seus anexos encontram-se listadai todas as especificaçõé e exigências 
Rara a regular execução das obras e serviços a serem contratados, sendo adjudicado o obj4 o ao licitante 
eme ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL em função do percentual de desconto sobre a tal' la de custos 

a construção civil da seinfra (tabela 26.1), tabela sintética coro desoneração acresci, a de BDI DE 
k82%, para a sua completa execução. 
.1.5. As obras e serviços serão executados sob a forma de execução indireta, no regime d empreitada 
or preço global, do tipo MENOR PREÇO em função do percentual de desconto sobre a tabade custos da 

gánstrução civil da seinfra (tabela 26.1), tabela sintética com deso ração acrescida de B I DE 28,82%, 
éonforme especificações contidas no presente instrumento e seus nexos, com a campos' ao de preços unitários apresentadas pelo licitante vencedor em sua proposta com rcial. 

DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
3.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidad na aplicação 

aa Lei 8.666/93, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada ra a abertura 
os envelopes de habilitação. A Administração julgará e respondd,á à impugnação em at 3 (três) dias 

ateis, sendo as mesmas divulgadas junto as Secretarias Gestoras. 
5.2. Acolhido o pedido de impugnação contra o ato convocatóril , será designada nov data para a tf 
realização do certame, caso a alteração implique na formulação da p oposta. 
3.3. Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os t irmos deste edital de 11 itação aquele 
flue, tendo:o aceito sem objeção, vier a apontar, depois da aberturá dos trabalhos licitat ios, falhas ou 
irregularidades que o viciarem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurs mas de mera 
èomunicação. 4 

5.4. A Licitante que pretender obter esclarecimentos sobre o Edita e seus anexos deverá licitá-los por 

Queir

e
scrito e endereçados à Comissão Permanente de Licitação, at 5 (cinco) dias úteis ntes da data 
stabelecida para abertura dos envelopes de habilitação, no seg inte endereço: Av. Chr  nceler Edson 

Queiroz, 2650 - Rio Novo -- Cascavel/CE - CEP: 62.850-000. A C missão de Licitação r sponderá por oz, 
 às 'solicitações de esclarecimentos recebidas tempestivame te e divulgará as respO tas, incluindo 

3, cplicaçôes 	sobre 	as 	perguntas, 	sem 	identific 	sua 	origem, 1 no 	site 
ttps://licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacaojabertas  ficand todos os licitante obrigados a 
cessá-lo para verificar a existência de esclarecimentos prestados pasteriormente a public âo do edital. 
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ESTADO DO CEARÁ 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

bs.: A Comissão Permanente de Licitação não se responsabilbta por solicitações ou 
nviadas via e-mail, ou extraviadas ao se utilizar correios, fax ou e-mail. 

ii 
.4.1.é0 pr o final para a Comissão Permanente de Licitação prestar esclarecimentos é d 
IA ÚTIL ápteriores à data de entrega dos envelopes. 
.5. O licitabte deverá efetuar o protocolo do pedido de impugnação .do edital até 2 (dois) d[ 

da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação. O pedido deverá ser registrado 
de Protocolo da Comissão Permanente de Licitação - CPL na Av. CNnceler Edson Queiroz, 

ovo - Calcavel/CE - CEP: 62.850-000, no horário das 08h0Omin às 12h0Omin. Não 

; 
edidos feitos através de e-mail ou fax. O Município de Cascavel não se responsabiliza 
nviados vila correio por eventuais atrasos de entrega. 

4. DAI  REP ESENTAÇÃO 
,.1. As em resas interessadas poderão estar presentes por meio de Fam representante, co poderes para 

i tervir nafases do procedimento licitatório, desde que o mesmo cuba, no ato da entrega os envelopes, 
ocumentc que o identifique como representante da Licitante; caso contrário ficará impedido de 
ánifestar-se e/ou responder pela empresa. 
.1.1. Ente4de-se por documento credencial: 

I
) ÉStatutio ou Contrato Social, quando a pessoa credenciada for sócio-gerente ou exercer a 
dministrgão da pessoa jurídica, acompanhado ainda de cópia com autenticação cartorial die sua carteira 
e identidade ou de outro documento equivalente com foto. 
) Procuração da licitante com poderes para que a pessoa credenciada possa representarie intervir em 

Leu nome em qualquer fase desta licitação, com autenticação cartorial. 
1) Caso a procuração não seja pública será necessário o reconhecimento da firma do s ibscritor, que 
everá ter poderes para outorgá-la; 

1p) Acompanhada do Estatuto ou Contrato Social, CNPJ, documentoá de identificação do pracui  rador. 
Somente no caso do contrato social em vigor, quando houver a consoildação das cláusulas contratuais, não 

r  erá necessária a apresentação de todas as alterações contratuais. 
j ota: 
4.2. Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representai-  mais de uma 
Licitante. 

c1
.3. Após i encerramento da fase de credenciamento não será permitida a participação de retardatários, 
alvo na condição de ouvintes. 
.4. Quando na firma ou denominação social da microempresa ou da empresa de pequSio porte não 
onstar, respectivamente, as observações "ME" ou "EPP", juntament@ com o credenciamentdo  será exigida, 
ara fins de aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n2..123/06 e Lei 
omplementar n2. 147/14, a comprovação de tal enquadramento, mediante a apresentação de um dos 

seguintes documentos: 
4.4.1. decdração emitida pela Secretaria da Receita Federal. 
4.4.2. decl4ração do imposto de renda da pessoa jurídica, relativa ao-último exercício social,ljá exigível. 

4.4.3. declaração emitida pela Junta Comercial. 
4.4.4. declaração do próprio licitante, atestando, sob as penalidades da lei, o seu enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 

5. DA PARTICIPAÇÃO 
i .1. Poderao participar desta concorrência as empresas que: 
5.1.1. Pertençam ao ramo do objeto licitado, que reúnam as condições de qualificaçãoxigidas nesta 
Concorrência e que atendam às condições deste Edital e seus anexos, inclusive quanto a documentação 
xigida para a habilitação; 

i 
1 
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i 

9;1.2. Não esteja sob falência, concurso de credores, dissolução, liquiiflação, consórcio de e4presas e, não 
s jam contiloladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

.1.3. Não estejam impedidas de contratar com a Administração ou com o direito de lic dar suspenso 
quanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até qiie seja promovida a su reabilitação; 

[1  .1.4. Não tánham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração 
iibliça dirjta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal. 
.1.5. Não tipnham em seu quadro funcional, servidor de qualquer órgão ou entidade vinc da ao órgão 
romotor da licitação, bem como assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou 
sponsável técnico.  I 

.2. dão poderá participar empresa estrangeiras que não funcionem l'io País. 
J,.3. Não será admitido o consórcio de empresas, qualquer que seja suta forma de constituiçã(!) 
4.4. A participação na presente licitação implica na aceitação plena e irrevogável de to s os termos, 
cláusulas e condições constantes deste edital e seus anexos, bem !como na observância os preceitos 
I I  gais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fideliddde e legitimidade das formações e 

os documentos apresentados em qualquer fase do processo. 

1.5. Não será permitida a participação de pessoa física nesta licitação:  

1 ..DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
.1. Os documentos relativos à habilitação (Envelope "A") e à proposta de preços (Enveldi  e "B") serão 

apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, devidamente autenticada por cartório 
ompetente. 
.2. A documentação que for apresentada em cópias simples n4) possuem efeitos leis para este 
rocedimento licitatório.  

.3. Os documentos relativos à habilitação e à proposta deverão ser entregues sem eme idas, rasuras, 

ermos dos itens 7 e 8 . 
trelinhaN ou ressalvas em envelopes devidamente fechados e .identificados 	amente, nos 
rmos  

ii  .4. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de' 'sua proposta, 
depend4te do resultado do procedimento licitatório. 

6.5. Em circunstâncias excepcionais, a Comissão Permanente da Licitação poderá solicitar prorrogação 

li
o prazo de validade das propostas, por escrito, não sendo admitida a introdução 1 e quaisquer 
odificaçõès na proposta. 	 ; 

.6. No dia e hora previstos no subitem 2.1.1 deste Edital, os licitant is deverão apresentar d documentos 
Oertinentes à HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇOS, em envelo es distintos e lacrado, com cola, os ;1.  
quais serão rubricados em seu fecho pelos membros da Comiss o Permanente de Lici ção - CPL e 
licitantes presentes, permanecendo fechados sob a guarda e resp nsabilidade da CPL ate o início dos 
trabalhos. 

i 

zeres: 

. DA HABILITAÇÃO (Envelope "A") 	 ,1 

.1. Os doCumentos relativos à habilitação serão entregues à Comissão Permanente de' icitação, em 

I
iivelope devidamente fechado, contendo exatamente os seguintes di 
 1 

7.1.1. Os licitantes devem apresentar os documentos de habilitaçãp dispostos em ordem e sequência, 
conforme solicitado no edital, preferencialmente com índice, devidamente fixados e co i suas folhas 
paginadas e rubricadas pela empresa licitante. 
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42. Sçrá ex'gido dos licitantes, para fins de habilitação, a documentação relativa a: 
. 1 

22.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
2.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

7.2.1.2. Ata constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em : 	, sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento 
e4eição dos Administradores da sociedade; 
71..2.1.2.1. Somente no caso do contrato social em vigor, quando houver a consolidação 
çontratuaisl não será necessária a apresentação de todas as alterações contratuais. 

' " 7 2 3' Insarição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova d l  
exercício; 
7..2.1.4. Deckto de autorização, quando se tratar de empresa ou sociedade estrangeira em 
rio País e ato de registro ou autorização para funcionamento expeddo pelo órgão compet 
qt

L
ividade o exigir; 

7.2.1.5. Cédula de identidade do responsável legal; 

2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
7.2.21 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
t2.2.2. Prdva de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal se houv 
domicilio sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade; 
Z.2.2.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do do 

9 licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
) A prova de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser atendida pela ap 

Certidão COnjunta Negativa de Débitos Relativos ao INSS, Tributos Federais e à Dívida 
áçpedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil; 
IS) A comprovação para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão Negai 
i scritos na Dívida Ativa Estadual da sede do licitante, ou Positiva cozi Efeitos de Negativa; 

t: i  A comprovação para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão Nega 
ipscritos na Dívida Ativa Municipal da sede do licitante, ou Positiva com Efeitos de Negativa, 
7.2.2.4. Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); 
7.2.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

7.2.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
7.2.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, inclusive om termo de 
abertura e de encerramento, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem boa situação 

nanceira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisório podendo ser 
tualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 meses da data de ap esentação da 
roposta; - 
.2.3.2. O b'alanço patrimonial deverá estar assinado por contador cru por outro profission (I equivalente, i..  

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade e arquivado na Ju ia Comercial, 
4companNdo do CRP do profissional; 	 1 
72.3.3. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis dererão estar registrados ou na Junta 
comercial "ou no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme a tipo de empresa e aresentado de 
acordo com os incisos de "1" a "III", ou autenticado por meio do Sistema Público de Escrituração Digital - 

PED, paravas empresas que utilizem o sistema eletrônico de escrituração e que tenham seus documentos 
registrados na junta Comercial, apresentado conforme inciso "IV": 
1. sociedades empresariais em geral: registrado ou autenticado no órgão de Registro do Co ércio da sede 
ou do domicílio da licitante, acompanhado de cópia do termo de abertura e de encerram nto do Livro 
(Mário do qual foi extraído, conforme disposto no § 22  do art. 52  do Decreto-lei n2 486/1969' 
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I 
11. sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n2  
4404/1976: registrado ou autenticado no órgão de Registro do Comércio da sede ou ',domicílio da 
licitante e pinblicado em Diário Oficial e em jornal de grande circulaçqo ou cópia registrada 4 autenticada 
ir órgão colnpetente de Registro do Comércio da sede ou domicílio da licitante; 
1 1. sociedades simples: registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede. Caso a 
s ciedade 
1,  

 simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às norm fixadas para 
sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro no órgão competente de Registro d Comércio da 

i i s de ou domcílio da licitante; 	 1 

1 ; pára as{  empresas que escrituram por meio do Sistema Público de Escrituração D j  ital - SPED, 
prêssão dos seguintes arquivos gerados pelo referido sistema: 
termo cld, autenticação com a identificação do autenticador; 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis; 
termo de abertura e encerramento; 
requerimento de autenticação de Livro Digital; 
recibo de entrega de Livro Digital. 

t2.3.4. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realizaçã) do Balanço Patrimon al, a licitante 
deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registri  da na Junta 
gomercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado; 
7.2.3.5. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do a o-calendário, 

antiver Livro Caixa nos termos da Lei n2  8.981, de 20.01.1995, deverá apresentar, junt ente com o 
alanço patrimonial, cópias autenticas dos Termos de Abertura e Encerrramento do Livro C ixa; 

,.2.3.6. Empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste em mediante 
4presentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conform o caso; 
7.2.3.7. A comprovação da boa situação financeira da licitante será aferida com base bs índices de 

Çiquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e liquidez Corrente (LC), devendo apresen r resultados • 
Talares que um (>1). A licitante deverá trazer os índices calculados, com a assinatura, nord, e n.2  do CRC 
dá contador responsável pelos mesmos, através da aplicação das seguintes fórmulas: 

I„G= Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 	> 1,00 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

tC =  	Ativo Circulante 	, >1,00 
	Passivo Circulante 

SG =, 	Ativo Total  	> 1,00 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

7.2.3.8. Os resultados isolados das duas primeiras operações (Liquidez Geral - LG e Liquilc
.;1  

lez Corrente - 
GC), deverão ser maiores que 1,00 (>1,00), e o resultado isolado da operação Solvência Gerãl (SG), deverá 
ser maior que 1,00 (> 1,00). 

.2.3.9. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor 
da sede c14 pessoa jurídica da Licitante, com data da expedição .ou revalidação dos 3(trinta) dias 
l'iteriores à data da realização da Licitação, caso o documento não consigne prazo de valicU1 e. 
BS: Nos casos em que a certidão estiver positiva para recuperação judicial ou extrajudicial, a 

empresa deverá apresentar a comprovação de que o plano de recuperação foi homologado 
judicialmente, nos termos do art. 58 da Lei n2  11.101/2005, devendo ainda, demon  ar os demais 
requisitos para habilitação econômico-financeira como qualquer outra licitante. 

7.2.4 - DA GARANTIA DA PROPOSTA 	 1 
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71.2,41 Será exigido do(s) licitante(s), a apresentação de prova de garantia de sua respectiJ proposta, no i 
rhontante de R$ 50.000,00 (Cinquenta mil Reais), correspondente a 1% (um por c to) do valor 
stimado di  licitação, nos termos do artigo 31, inciso III, da Lei n.2  8.666/93, que deverá er entregue o 
OcuMe
bitens de te Edital, no respectivo envelope. 

( 
nto original juntamente com os demais documentos de habilitação de que trata item 5 e seus 

;2.4.2. A liitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

j) caução eiin dinheiro ou títulos da dívida pública; 
) seguro-garantia; 

c) fiança ba'ncária. 
7.2.4.21 Optando por caução em dinheiro, o original ou cópia autenticada, devida ente pago e 

dutenticado, do comprovante de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, em nom da Prefeitura 
Munièipal de CASCAVEL, situada a Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2.550, Rio Novo, Cascave - Ceará. 
14.2.2 Caso a modalidade de garantia recaia em títulos da civida pública, o origi al devem ser 

ri
resentados junto à Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de CASO VEL, anexado 

ds documentos de habilitação para fins de comprovação do item 5.1. 
14.2.3. Os títulos da dívida pública devem estar acompanhados, obrigatoriamente, e documento 
nitido pela SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL que atestará a sua validade, exequibilid de e avaliação 

de resgate atual, e das seguintes comprovações: 
á Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio ;le registro no 

alanço patrimonial da licitante; 
) Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé pública, demonstrando 
correção'iatualizada monetariamente do título (realizada até seis meses anteriores a da marcada para' 

presentação da dita garantia), conforme parâmetros definido pelo Ministério da Fazenda; 
) Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate incontestável sob. 
enhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade de 30 (trinta) dias. 
) Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se a Prefe ura Municipal 
e CASCAVEL o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se constatando indícios de fra de, se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público. 	 i, 

7.2.4.3. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregai o documento 
no origin4I ou cópia autenticada, fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá 

i obrigatoriamente, constar: 
1.2.4.3.1. Béneficiário: Prefeitura Municipal de CASCAVEL. 	 II 
9.2.4.3.2. Objeto: Garantia da participação na CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.2  03.01.01/2021 
7.2.4.3.3. Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da licitação. 
7.2.4.3.4. Prazo de validade: mínimo de 05(CINCO) MESES. 
T.2.4.4. Caso a modalidade de garantia seja seguro-garantia, o licitante deverá fazer a c mprovação da 
pólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, no mini o, 05(CINCO) 

MESES contados a partir da data do recebimento dos envelopes. 
	após 7.2.4:5. A garantia de manutenção de proposta será liberada até 05 (cinco) dias úteis apos esgotada as 

fases de habilitação (Documentos de Habilitação) ou de classificação (Propostas Comeicials), para as . 
empresas inabilitadas ou desclassificadas, ou após a adjudicação, exceto para a vencedora cla licitação, que 
será liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura de Contrato. liberada 

 Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pala LICITANTE, 
áuando em dinheiro, será atualizada monetariamente, por meio da aplicação da Cadernet.a de Poupança, 
talculada "'pra rata die". 	 I 
.2.4.7. A garantia da proposta poderá ser executada; 

a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma; 
b) se o licitante não firmar o contrato. 
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a â0 (trinta) dias. 

7 .5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
77 .5.1. itegilstro ou Inscrição da licitante junto ao Conselho Regional :de Engenharia e Agrod

1  mia (CREA) 

ll (eis) técnico(s). No caso de empresa de outro Estadot será exigido o visto o CREA/CE 
rt clè-região o4de a sede da licitante se localiza, com validade em vigor,le que conste o o (s) n e (s) do(s) 

rêsponsáve  
smente ria contratação. 
71,2.5.2. Ca acidade Técnico Operacional: Comprovação de aptidão da empresa licitante para 
désempenh de atividades pertinente e compatível em características e quantidades com: objeto desta 
1Litação. A! comprovação de capacidade técnica dar-se-á mediante atestado fornecido ; por pessoas i 
jurídicas de,direito público ou privado. 	 ' 
712.5.3. Capacidade Técnico Operacional: Comprovação de que ia empresa possui eir seu quadro 
41-manente, na prevista para entrega dos envelopes, profissioqal de nível superior devidamente 
reconhecido pelo conselho competente, cujo nome constar na Certião de Acervo TécnicoAT, emitido 
p Io respectivo conselho, detentor de Atestado de  Técnica pela execuç :-) de obra ou 
serviços já concluído, de características semelhantes as do objeto dete edital, que conste a parcelas de 
Maior relevância a seguir: . I  

1 7.4.8. Certidão Especifica de seu registro na Junta Comercial do Est ido, sede da licitante, ri, o superior 

I 
a5 SERVIÇOS DE ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE; 
b SERVIÇOS DE ESPALHAMENTO E COMPACTAÇÃO DE MATERIAIS DE le E 2fi CATEGORIAS; 
c SERVIÇOS DE LIMPEZA E DESMATAMENTO; 
dl) SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO, REFORMA E MANUTENÇÃO DE CAlkADAS, PRAÇAS E LOGRADOUROS 

P PÚBLICOS; 
e? SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE RUAS E ESTIADAS VICINAIS; 
f SERVIÇOS DE DRENAGENS PLUVIAIS E ESGOTOS SANITÁRIOS;1  

I7.2.5.4. En ende-se para fins deste Edital, como pertencente do quadro permanente, a referida 
cOmprovaçao far-se-á; 

I 
a Sócio/Diretor, contrato social registrado no órgão competente. ' 

1 Empregado: Cópia atualizada da carteira de trabalho e previdênci social - CTPS; 
Responsável Técnico: Cópia da Certidão expedida pelo CREA da s de ou filial da licitant4 onde consta 

registro do profissional como RT; 
4) Profissional Contratado: Contrato de Prestação de Serviços. 

1.2.5;4.1 I idicação, através de declaração, do profissional de nív 1 superior detentor d atestado de 
qapacidad Técnica e ou anotação de responsabilidade técnica, ndo responsável pel execução da 
obra/servi os, com características semelhantes ao objeto da licita ão, comprovando quelo mesmo faz 
parte do cRadro profissional da empresa na data prevista para abertçira dos envelopes. 	1 

i 	 i 

Z.2.5.4.2.TOrna-se necessário que os responsáveis técnicos indicado na licitação participem efetivamente t 
da obra. Em caso de algum impedimento ao transcorrer a o ra/serviços, a substi ição destes 
profissionais, será precedida de aprovação da Comissão de Fiscalizalção, que levará em cor a se o acervo 
técnico atende as exigências do edital. 

t.3. Apresentar Declaração de que possui pleno conhecimento dobjeto, assinada pelo se responsável 
técnico, o que implicará no pleno conhecimento e aceitação dos se iços/obras a serem estados, não 

crt,v  

endo peso alegações futuras de desconhecimento das condições em que o serviço se efetivi á, acatando a 
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tadas as condições do Edital, e que não utilizará deste para quai4quer questionamento futuros que 
ensejam avenças técnicas ou financeiras com o Município, conforme odeio estabelecido no NEXO X. 
714. Declararão de Concordância e Ciência do Edital em sua integralid de, (Anexo XII). 
715. Dçclara ao de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art..72  da Constituição Fe ral (modelo 

7
4 identida e e do CPF do declarante; 
Ahexo IX), evidamente assinadas por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da licita te, com o n2  

,6. Deciaripo de inexistência de fatos supervenientes (modelo Ar(exo VI) devidamente macias por 
sócio, dirigete, proprietário ou procurador da licitante, com o n2  da identidade e do CPF do • eclarante; 

7 8. Declaração de Atendimento ao art 9°, inciso III, da lei 8.666/93, ( odeio Anexo XVIII). 
1 7 7. Declaração de Atendimento às Condições de Habilitação (modelo Anexo XVII). 

7liá Constitilem motivos para INABILITAÇÃO da licitante: 	ry  
703.1. a não apresentação da documentação exigida para a habilitação 
719..2. a apresentação de documentos com prazo de validade vencido. 
7E9.3. a substituição dos documentos exigidos para a habilitação jor protocolos de req i  erimento de 

7'9.4. a não comprovação do CNAE pertencente ao ramo de atividade l'elacionado ao objeto ci licitação. 
74.5. a não apresentação das seguintes declarações: I . 
7'9.5.1. Declaração de Concordância e Ciência do Edital, Deo aração de inexistên ta de fatos 
s pervenientes; Declaração de Inexistência de Empregados Meno es; Declaração de Ati dimento às 
C ndições de Habilitação; Declaração de Indicação do Responsável écnico; Declaração de tendimento 
a art 9°, inciso III, da lei 8.666/93; Declaração de Conhecimento Téc ico Sobre o Local da O a. 
710. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apre entados em original, or qualquer 
pFocesso decópia autenticada por cartório competente ou por public ção em órgão da impre sa oficial. 
711. Os doêumentos apresentados, que forem emitidos através da nternet, NÃO necessi rão estarem 
a tenticad4, tendo em vista que todos eles condicionam a sua valida e à verificação de aute ticidade nos 
r spectivos 1 sites, ficando as licitantes advertidas que, no caso, de apresentação de 1documentos 
f lsificados,la Administração levará a situação ao conhecimento do Ministério Público, ara que este 
ó gão apurd a responsabilidade do fato. 

lir  7 12. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocas„ião da participação ste certame 
li6tatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para eito de comprovação d egularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
712.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade 4scal, será assegurado 
(cindo) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento era que o proponente fo 
vkncedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério. da Administração Pú 
4gularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de event 
negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa. 
7€12.1.1. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 7.12.1, implica 
do direito 4 contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Çei, sendo facultado à 
Licitação convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classific I ção, ou revogar a licita 
7.12 As icroempresas e Empresas de pequeno porte, por oc

II 
 ião da participação neste certame " 

licitatório d verão apresentar declaração (ver modelo no Anexo VI), em cumprimento ao Artigo 11 do r  
Decreto 8.538/2015, de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como midoempresa ou 
empresa de pequeno porte, estando aptas a usufruir do tratamento fuorecido estabelecido os arts. 42 a 
49 da Lei Complementar n2  123/2006 e alterações trazidas pela Lei Olomplementar 147/14. 
712.2.1. A falsidade da declaração apresentada objetivando os bpneficios das Leis Co plementares 
1 3/2006 e, 147/2014, caracterizará o crime de que trata o artigo 49 do Código Penal, se prejuízo do 
eNuadramento em outras figuras penais. i 
713. Quando da apresentação da documentação se a licitante for a nliatriz, todos os docume tos deverão 
skr apresentados em nome e com CNPJ da matriz, 
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7.13.1. Se a rcitante for a filial, todos os documentos deverão ser apre 
al e, dente estes, os documentos do item 7.2.2.3, alínea "a", que e 
njunta, de erão ser apresentados em nome e com CNPJ da matriz qt  

7.1á.2.,  Se a licitante for a matriz e a fornecedora dos serviços a 
aifresehtado em nome e com CNP] da matriz e da filial, simultanea 

7• ' • 3s  alin0 "a", que em razão da centralização e certidão conjunta 
e om CNPJ 4a matriz que abrangerá todas as suas filiais. 
7.14. As certfidões apresentadas com a validade expirada acarretarão 
dàposto na Lei Complementar n.Q 123/2006 e alterações da Lei Co 
qii'e não posufrem prazo de validade, somente serão aceitas com 
(ti ta) Aias c nsecutivos de antecedência da data prevista para abertu 
7.15. A inabi tacão da licitante importa preclusão do seu direito de pa 

pio CNPJ da 
o e certidão 
s filiais. 
everão ser 
tos do item 
s em nome 

sentadas em nome e c 
n razão da centralizaç 
e abrangerá todas as st  
filial, os documentos 
ente, salvo os docume 
everão ser apresenta 

inabilitação do propo 
lementar 147/2014. 

ata de emissão não s 
a da Licitação. 
icipar das fases subse uentes. 

nte salvo o 
Certidões 

erior a 30 

8. DA PROPOSTA (Envelope "B") 
81 A proposta de preços deverá ser apresentada, separadamente cios documentos de ha jlitação, em 
envelope fechado, contendo os seguintes dizeres em sua face externa: 

ifY 

2Q21  
OPOSTAS br.PROOS' 

jn3 

Nd 	1 

8.4. A Proposta de Preços da Licitante deve ser redigida em portugu s, em papel timbrado da empresa, 
di itada, sem rasuras, entrelinhas ou emendas, com clareza e objetivipade, sendo datada e 4sinada por ‘ 
re resentant da empresa proponente com poderes para tanto, e dela jievem constar: (ver mcklelo Anexo 
XII ). 
8-1. Os dadbs cadastrais da Licitante (razão social, CNPJ, inscrição stadual e/ou municip , endereço 
co pleto, incluindo o CEP, número(s) de telefone(s),fax e e-mail, se ho ver). 
8.42. Os dados bancários do licitante (nome do banco, agência e nine o da conta corrente). 
82.3. Os dados do Representante Legal da Empresa para assina ra do Contrato (nom completo, 
endereço residencial, CPF, RG, Cargo/Função e e-mail, se houver). 
8.2.4. O valor unitário e global da proposta, incluindo o BDI - Benefi 'os e Despesas Indiretas, expresso 
em algarismos e por extenso, em moeda corrente nacional, sen considerados some te os dois 
primeiros dígitos depois da virgula, já embutidos neste, todas as d pesas com os encar s sociais e 
trabalhistas, todos os equipamentos, ferramentas e máquinas nec ssários ao desenvol 4  ento dos 
trabalhos, os custos indiretos, a lucratividade e quaisquer outras espesas necessárias i realização 
integral e adequada dos serviços contratados. 
8.2,5. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 6 (sessenta) dias, cont o da data 
prévista, no preâmbulo desta Concorrência, para o recebimento dos en elopes. 
8.2`.6. A garantia dos serviços, que não poderá ser inferior a OS (cin o) anos, após o receli mento dos 
mesmos, nos termos do artigo 618, do Código Civil Brasileiro. 
8.3; Planilha Orçamentária, assinada na última folha e rubrica nas dem s, de acordo com os ci, antitativos 
da planilha Orçamentária constante do ANEXO III deste Edital, com pr ços unitários e totais 4s itens, em 
algárismo, e o valor total da proposta em algarismo e por extenso, na 	eda nacional. 	, 
8.4! Planilha de Composição de Preços unitários, por item, em confornu ade com a Planilha OrOmentária, 
constando unidades e insumos com respsctivos consumos, discri finados os percentuaiSI de BDI e 
Enéargos Sacias. 
8.5P A planilhá de Composição do BDI, detalhando todos os seus comp+entes, em valores norz finais como 
também sob a forma de percentual. 
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iii8. . A planil a de Encargos Socias, detalhando todos os seus compo'nentes, em valores nominais como 
ta béth sob a forma de percentual. 
8.7. Os quantitativos de serviços constantes do ANEXO III, não poderio ser alterados para co posição da 
P//oposta de Preços. 
8.8. No caso de divergência entre o preço unitário e o total, prevalecerá o primeiro, devend a Comissão 
refazer o cálculo para fins de julgamento. 
8.9. Havendc: divergência entre o preço escrito em algarismos e aquele escrito por extenso,[ prevalecerá 
se ¡ii pré o se ndo, podendo a Comissão alterar os valores, adequando-os quando necessário. 
8. 0. ATCPL oderá solicitar aos licitantes a prorrogação do prazo de validade das Propostas Nesse caso, 
ta to solicitação quanto a aceitação serão formuladas por escrito, sendo facultado ao licit te recusar 
ou aceiíar o edido, entretanto, no caso de concordância, a Proposta do poderá ser modifica 
8. 1. Na hipótese do Processo licitatório vir a ser interrompido, os prazos de validade d propostas 
ficam alitomaticamente prorrogados por igual números de dias em quç estiver suspenso. 
8. 2. Em coiiformidade com o disposto no item 9.1 do Acórdão UU n.2  950/2007 - enário, e a 
M sagem C2munica DSLG/SIASG/DF n. 037226, datada de 12/06P.007, não mais devem onstar das 

PITilt  
has de Custos parcelas com os tributos IRPJ e CSLL. Não serão iaceitas propostas cuj [anilha de 

Cuos englobe os tributos citados. 
 

8.13. Não se admitirá proposta que apresente valor global simbólico old irrisório, de valor ze , excessivo 
ou] manifestamente inexequível, ou ainda aquelas que apresentem valor global superi ao limite 
es belecido para esta licitação, conforme o disposto no item 2.1.3 destã edital. 
8. .1. Consideram-se manifestamente inexequíveis as propostas cujos valores sejam inferires a 70% 
(se enta por cento) do menor dos seguintes valores: 
a) édia aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqienta por cento) do val r estimado 
pe Entidade de Licitação; ou 
b) alar estimado pela Licitação. 
8.1P.2. Na hipótese dos licitantes classificados na forma do item anterior cujo valor total da p oposta for 
in*ior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas "a" e "b", será d igida, para 
a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas nparágrafo 
12  tin Artigo 6 da Lei 8.666/93, igual à diferença entre o valor resultante do item anterior ç o valor da I 	 1 correspondente proposta. 

J 

8.14. A agre entação da proposta de preços na licitação será considerada como evidêncj  de que a 
proponente e aminou completamente os projetos, as especificações, e demais documentos e o comparou 
en ç si; e assim, obteve as informações necessárias e satisfatórias so e qualquer ponto du oso antes 

i de reparar a sua proposta de preços, pois os documentos da licita, ão lhe permitiram pr arar uma 
pr 'osta de pireços completa. 
8.15. Fica eiitendido que os projetos, as especificações técnicas e todos os docu entos são 
cothplementa es entre si, de modo que qualquer detalhe, que se menlione em um e se °mit em outro j 
ser consider do especificado e válido. 
8.1à. Nenhu a reivindicação par parte da proponente para pagamepto adicional será con Iderada se 
deeprrer de erro ou má interpretação, pela mesma, do objeto deste edital, das peças g áficas, das 
es4cificações técnicas, memoriais e/ou dos demais documentos de licitação. 
8.17. Qualquer condição ou especificação omitida na proposta implica dutomaticamente em a4itação das 
condições e especificações correspondentes constantes deste Edital.  
8.18. As empresas deverão ainda apresentar, obrigatoriamente, uma ia em arquivo eletrôni0 - CD ou 
DVIS - da Proposta de Preços e demais documentos constantes do E velope "B", na forma Fie planilha 
eletrônica (Microsoft Excel), protegida, que permita somente a cópia dos dados inseridIps, com a 
finalidade de facilitar a análise da referida proposta por parte da 'Comissão, não sendo Motivo de 
desclassificação a sua não apresentação. 
8.19. As emprésas deverão ainda apresentar, obrigatoriamente, Declarlação de Elaboração In4lpendente 
de Proposta, (modelo Anexo XX). 
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9e  DO JULOMENTO DA HABILITAÇÃO E PROPOSTA 
9.1.0 julgamento será realizado pela Comissão de Licitação de aco o com o que dispõe 

4666/93 e Lei Complementar n° 123/2006 e alterações trazidas pel Lei Complementar n° 
2. Por ocasião da abertura dos documentos necessários à hab.  Ração, as licitantes 

r ssalvas pírtinentes, para constar em Ata. 
3. Depois]  de iniciados os trabalhos não será recebida nenhuma ?utra documentação n 

OrãO permitidas quaisquer modificações nos elementos entregues mios licitantes. 
9.4. O exam da documentação poderá ocorrer na própria sessão ou dm reunião reservada d 
9.5. Cpncluido o exame da documetaçao na sessão, a Comissão declÁrá HABILITADO ou IN 

9.6. Decididdo pelo exame da documemtação em reunião reservada; a Comissão suspende 
ser retomada em momento posterior, para a continuação dos trabalhos,  os, quando divulgará q 
f se de habilitação, bem como a data e horário para a abertura dos Énvelopes N2  2, nos me 
pi blicidade.que foi publicado o aviso de licitação. 
9;7. Apreciação e o julgamento da habilitação será realizado em conjunto pela Comissão P 
Licitação, e pela área técnica demandandante da Secretaria Obras, segundo os critérios deli 
7ideste edital. 
9 8. Ultrapassada a fase de habilitação dos concorrentes e abertas as propostas, não cabe de classificação 
p r motivos relacionados com a habilitação, salvo em razão de fatés supervenientes ou Ã conhecidos 
a 6s o julgamento. 
9 9. O julgamento das propostas será feito pelo MENOR PREÇO GLOBAL em função do jlercentual de 
dráconto sobre a tabela de custos da construção civil da seinfratabela 26.11 tabela *ntética com 4  
d soneraçãd acrescida de BDI DE 28,82%, sob o regime de execuç o 

( 
 em empreitada por reco global, 

✓ 4peitando os limites máximos unitários, baseado nas Tabelas dp Custos Seinfra e Si pi. Sendo a 
C missão de Engenharia, encarregada de analisar e emitir parecer quantos as planilhas o amentárias, 
c mpisiçõed de custos, encargos sociais e BD1. 	 ! 
9 10. A aprêciação e o julgamento das propostas poderão ser re4lizados pela Comissãd em reunião 
p sterior. 1 	 1  
911. Uma vez abertas, as propostas serão tidas por imutáveis e acabadas, não sendo admiti s quaisquer 
povidências posteriores pelas licitantes tendentes a sanar falhas ou omissões qu as ofertas 
apresentarem. 
9112. Será considerada vencedora a licitante que apresentar o MEIVIR PREÇO GLOBAL m função do 
pércentual de desconto sobre a tabela de custos da construção civil daeinfra (tabela 26.1), t ela sintética 
com desoneração acrescida de BDI DE 28,82%, classificando-se as Gemais propostas de tordo com a 
o dem crescente de preços globais ofertados. 
913. A lici ante deverá obrigatoriamente apresentar preços paral todos os itens licita os em cada 
planilha, so pena de desclassificação, uma vez que o critério de julgamento é por M OR PREÇO 
GLOSAI; e unção do percentual de desconto sobre a tabela de custos 

i 
 a construção civil da s infra (tabela 

2&1), tabel sintética com desoneração acrescida de BDI DE 28,82%. 
11.1  'n1.4. Sendo, erificada a ocorrência de empate, será assegurada, com critério de desempate preferência 

dé contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, os termos da Lei Co lementar n° 
ã3, de 14/12/2006, as quais serão convocadas para encaminharem ?ma última oferta, I obrigatoriamente 
alpixo da primeira colocada, para o desempate, num prazo de 10 minitos. 
9;14.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas 
e empresas . de pequeno porte sejam iguais ou até dez por cento [10%) superiores ao Menor preço 
ofertado. 
9.15. O disliosto no subitem 9.14 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial no tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
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I9.16. No c so de equivalência dos valores apresentados pelas mictroempresas e empresas de pequeno norte que se encontre em situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que $e identifique 
quela que'primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
.17. A responsabilidade pelas informações, pareceres técnicos E econômicos exarado na presente 

, oncorrência é exclusiva da equipe técnica da Secretaria de Obras de onde a mesma é origin ria. 
.18. Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s) 
spec,ificad s nos anexos requerido neste edital, ou ainda, aqueles que omitirem as .ispecificações 

mínimas scijicitadas. 

1.19. ã decisão da Comissão somente será considerada definitiva aliás adjudicação e honra logação pela 
utoridade:competente da Licitação. 

1 
10. DO PROCEDIMENTO 
i0.1. Os trabalhos da Comissão Permanente de Licitação, na reunião de abertura, obedecerão aos trâmites 
abaixo estabelecidos: 

0.1.1. No local, dia e hora previstos no presente edital, a Comissão receberá os envelop contendo a 
documentação de habilitação (Envelope "A") e os envelopes com as propostas de preços (E elope "B") e 
fará rá a identificação e o credenciamento dos sócios-diretores ou representantes legais das li itantes, Após 
a; Presidente da Comissão declarar encerrado o prazo para recebittento dos envelopes, r nhum outro 

ioderá ser recebido. • 
110.1.2. Na fase de habilitação os envelopes de proposta, serãp rubricados pelos representantes 
credenciados e pelos membros da Comissão de Licitação e permaheceráo inviolados, e.41  poder desta 
Oomissão. 	 I 

E 
0.1.3. Inicialmente serão abertos os envelopes "A" - Habilitação, e em seguida os docu entos serão 

r bricados pelos membros da Comissão encarregada da habilitaão e por todos os r resentantes 
esentes, facultando as Licitantes o exame dos mesmos. 

10.1.4. Será facultado a qualquer um dos representantes, legalniente constituídos, apó exame dos 
ocumentos, solicitar o registro de observações que entender conveniente, desde que o faç no momento 
óprio, anunciado pela Presidente da Comissão, não sendo registrada em Ata qualque intervenção 

i 1  tempestiva. 
1:0.1.5. Não sendo necessária a suspensão da reunião para análise,' da documentação ou ealização de 
diligências ou consultas, a Comissão decidirá sobre a habilitação de cada licitante, durant esta mesma 
4ssão. , 
10.1.6, Caso estejam presentes à sessão de abertura todos os representantes das licitanteS, a Comissão 
poderá informá-los diretamente da decisão referente à habilitação, ou inabilitação. Em c4o contrário, 
essa informação será feita por meio eletrônico etc. 
10.1.7. Informadas todas as licitantes diretamente em sessão, da decisão da Comissão, te havendo a 
renúncia dg direito de recorrer, por parte de todas elas, serão dev,olvidos às licitantes initabilitadas os 
envelopes f` chados com as propostas, procedendo-se, em seguida, à'abertura dos envelope de Proposta 
clie Preços d s licitantes habilitadas. 
ip.i.ii. Nã havendo, na sessão, renúncia ao direito de recorrer :de todas as licitantes, a Comissão 
ehce4ará reunião, mantendo em seu poder todos os envelopes de Proposta devidamen e fechados e 
rubricados, 	desta forma, o período recursal de que trata cl art. 109 da Lei n.2  8.6d /93. 
0.1.9. Caso julgue necessário, a Comissão poderá suspender a re4iião para análise da d cumentação, 
realização de diligências ou de consultas. 
*1.10 Após a análise da documentação, a realização de diligências ou de consultas, a Comissão 
comunicará, a todas as licitantes, por meio eletrônico, publicação, em jornal oficial, etc., sua decisão 
(planto à habilitação. 
19.1.11. Publicada a decisão da Comissão em Jornal de grande ciralação, abre-se o perío4 recursal de 
que trata o art. 109, da Lei n.2  8.666/93. Salvo situação prevista no itém 10.1.7. 
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Wcorrido o período recursal sem interposição de recursos, ou apreciados os 4entualmente 
ihterpostosi na forma da Lei, ou tendo havido desistência expressà de todas as licitante , a Comissão 
iharcará noiva data, horário e local para abertura dos envelopes de Proposta de Preços tias licitantes 
WabiláadasJ 
110.1.13. A licitante poderá expressar sua renúncia ao direito de inteirpor recurso, diretame te em ata ou 
pcor meio d€ correspondência endereçada a Comissão ou por meio eldtrônico icita ao 	el.c 

0.1.14. Após o encerramento dos trabalhos de julgamento de habilitação das licitantes, •s envelopes-
p oposta sião devolvidos às empresas inabilitadas. 
1 .1.15. Os envelopes contendo as propostas de preços das emprOas inabilitadas, sem r resentantes 
presentes apI ato, ficarão à disposição das mesmas pelo período dp 10 (dez) dias úteis contados do 
encerramegto da licitação, após o que serão destruídos (incineradosipela Comissão de Licit ao. 

Setá lavrada ata circunstanciada da reunião, onde constarão todas as ocorrên as, que será 
aginada pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelas Licitantes que pa iciparem da 
reunião. 

10.2. Serão desclassificadas, a critério da Comissão, as propostas que: 
10.2.1. Não contiverem as informações requeridas no item 8 (oito) 'e item 9 (nove) e não 4enderem às 
4igências estabelecidas nesta concorrência. 
17.2.2. Apresentarem valores unitários (subitens) superiores ao limite estabelecido nesta licitação ou 
com preços' manifestadamente inexequíveis, observadas as regras} do art. 48, § 12  e 22,1  da Lei n. 12  
8.666/93. 
19.2.3. Forejn omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidade ou def4jto capaz de 
dficultar o julgamento. 
19.2.4. Basearem seus preços nos dos outros concorrentes ou ofereOrem reduções sobre 1s propostas 

ais vantajosas. 
10.2.5. Impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às opndições estabelecidas este Edital. 
1ô.2.6. Apresentarem quantitativos em desacordo com os constantes do ANEXO II - Planilha 
Okamentária e valores unitários maiores do que os constantes do 'ANEXO III - Planilha çamentária 
dçste edital. 
10.2.7. Apresentarem Planilha de Composição de Preços Unitários inverossímil, não send admitida a 
apresentação de preços unitários simbólicos, irrisórios, de valor zero ou incompatíveis com l preços dos 
insumos e salários do mercado, acrescidos dos respectivos encargos. 
10.2.8. Apresentarem preços globais excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, confor ' e legislação 
vigente. 
10.3. A Presidente da Comissão poderá, a qualquer tempo, em sessão pública, negociar os pr ços visando 
aumentar as vantagens em favor da Administração, não podendo, porem, alterar o objeto ou ondições de 
classificação e habilitação, nos termos da Lei n2  8.666/93. 
10.4. A Comissão de Licitações poderá formular contraproposta diretamente ao licitante que tenha 
apresentado, a proposta mais vantajosa, observado o critério de julgamento e o valor estirado para a 
co cí‘.1 tratação. 
1 .5. Ap6s a entrega dos invólucros contendo os Documentos de dabilitação e das Propó tas Preços, 
nenhum documento adicional será aceito ou considerado no julgamento, e nem serão permitidos 
quaisquer adendos, acréscimos ou retificações. 
10,6. Quando todas as Licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclIsificadas, a 
Entidade de Licitação poderá fixar às Licitantes o prazo de 8 (oito) chias úteis para apresentação de nova 
habilitação ou de novas propostas completas, escoimadas das causas que determinaram a inRbilitação ou 1 
desclassificação anteriormente. 
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pe'a Comissão, observado o disposto no item anterior, a licitação será declarada fracassada. ' 
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9presentante, este deverá aguardar o momento próprio para registrar sua intenção i 
conforme dispõe a Lei n2  8.666/93. 

1Õ.8. Após declarada aceita a proposta, havendo interesse de recorrer da decisão, por part i 
	 IIde qualquer 

e recorrer, 

1 .9. Para aixiliar na análise, avaliação e comparação das propostas, a Comissão de Lici ção poderá 
s licitar aoslicitantes os esclarecimentos que julgar necessários a respeito de suas proposta inclusive o 
d talhamento dos preços unitários. A solicitação e a resposta dever o ser feitas por escrito vedada a 
alteração do preço ou substância da proposta, sendo, entretanto, possível a correção de erro ritméticos. 

31./ 10. Os eriyelopes de Habilitação que não foram abertos na sessão ública, não reclamado no prazo de 
(trinta) aias a contar da data da Adjudicação do objeto desta lici ção, ao vencedor do cq ame, serão , 

destruídos pela Comissão, independentemente de notificação ao inter ssado. 
14.11. A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos do proces e não será i 
devolvida à !oponente. 

1 
11. DOS RECURSOS 
1X.1. Dos atos praticados pela Comissão de Licitação poderá haver recurso interposto pó escrito no 
pfazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da intimação do ato ou da ;:avratura da ata, confá me o caso, 
petocolado na Comissão Permanente de Licitação, no endereço descrito no subitem 2.1.1, segunda a 
senta feira, das 08h às 12hs:00min. 
11.2. Interposto o recurso, será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no razo de 05 ) 	 i (cinco) dias úteis. 
1 .3. Os recursos contra a decisão de habilitação, inabilitação e julgamento das propostas terão efeito 

L su pensivo. Nas hipóteses de recursos contra outros atos praticados ela Comissão de Licita po, caberá à 
aut  oridade competente, atribuir eficácia suspensiva ao recurso inte osso, motivadamente 'e presentes 
razões de interesse público. 
1 4 O recurso será dirigido à autoridade superior por intermédio da 'Comissão Permanente e Licitação, 
o ual poderá reconsiderar sua decisão em até 05 (cinco) dias iit 's, contados do térmi o do prazo 
concedido às'i demais licitantes para oferecimento de possíveis impug ções, de que trata o i m anterior, 
ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado. 
115. Subind9 o recurso, a autoridade superior proferirá a sua decisã? no prazo de 05 (cin4 dias úteis, 
contados do recebimento do recurso, proveniente da Comissão Permanente de Licitação. 
11:6. Após decididos os recursos eventualmente interpostos, o processo de Licitação será bmetido à 
autoridade competente da Licitação, para que se proceda à devida, Adjudicação e consedmentemente 
homologação. 
117.

. Se após cada fase da Licitação (Habilitação Jurídica e Análise 1  das Propostas) as em resas NÃO 
manifestarem interesse recursal, e estas assinarem um Termo de Desistência Recur I, dar-se-á 
prOsseguimento no processo licitatório. 

12I DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
1211. Decididos os eventuais recursos ou transcorrido em branco o prazo para . 
ain

ida, ocorrida a desistência expressa pelos participantes, os objetos licitados 
vencedores, àomologando-se o certame pelo(s) Secretário(s) e contocando-se 
assinatura dalata de registro de preços. 

13. DAS CONDIÇÕES PARA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13.1. Após a homologação do resultado da presente licitação, será 'atraia Ata de Registro cle Preços e 
convocado o vencedor para a sua assinatura, no prazo máximo de 05 (quico) dias, contados da'flata da sua 
convocação, ocasião em que será verificada as condições de habilitação;consignadas no edital. 1 
13.2. O prazo. da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por iggal período, quando 5011 fitado pela 
licitante durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administisão. 
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a)  
b)  

13.3. Caso a convocação para assinatura da Ata de Registro de Preço não seja emitida dentrl' do período 
de validade da proposta, as licitantes ficam liberadas dos compro . issos assumidos. A Administração 
páderá soli tar prorrogação por mais 60 (sessenta) dias antes de fin o o prazo de validade. 

a injustificada da licitante vencedora em assinar a Ata de egistro de Preços, de 
r 

 o do prazo 
no item 13.1, caracterizará o descumprimento total das 'obrigações assumidas, ajeitando-a 
evistas no Edital. 

115. É facyltado à Presidente 	 certame ;com a convocação dtss da Comissão reabrir o 

?roponente, 
éço menor. 
Ldor. 

a data da 

1'4 DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
1411. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles p 
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços registrados, c4bendo ao Município  
necessárias negociações junto à detentora da ata.  
14!2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superi 
pr ticado no mercado, este Município convocará a detentora da ata vis ndo a negociação para 
pr os e sua adequação ao praticado no mercado. 
14.:13. Frustrada a negociação, a detentora da ata será liberada do compromisso assumido e 
irá'convocar os demais licitantes visando igual oportunidade de negoc4ção. 
14.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e a detentora 
puçler cumprir o compromisso, deverá apresentar ao Município requerimento devidamente c 
14.5. O Município, após análise do requerimento, poderá liberar aetentora da ata do c 
assAmido, sem aplicação da penalidade, caso confirmada a veracid de dos motivos e co 

1 

apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de prestaça de serviços. 
14.6. Ocorrendo a liberação da detentora da ata a Município irá convocar os demais 
licitantes visando igual oportunidade de negociação. , 
14.7. Não havendo êxito nas negociações, o Município procederá à 'revogação da Ata de 
Prekos, adotando as medidas cabíveis para obtenção de ajuste mais vantajoso. 

15.00 CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
154. A detentora da ata terá seu registro cancelado quando: 

escumprir; as condições da Ata de Registro de Preços; 
ão assinar,o contrato, no prazo estabelecido pela Administração sei' justificativa aceitável; 

) rio aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles pr.'j ticados no 1 	 ri 
mercado; 
d) tiver presentes razões de interesse público; 
e) f6r decretada sua falência ou ocorrer à instauração de insolvência civil; 
O ocorrer à dissolução da sociedade; 
g) ocorrer alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que priéjudique a 
execução da ata de registro de preços; e, 
h) sem justa causa e prévia comunicação, paralisar a prestação dos serviços. 
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*decido a ordem crescente de preços das propostas remanescentes 
13.7. A Ata de Registro de Preços será firmada entre o Município de C 
148. O prazb de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 
publicação. 
1319. A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmai-  as contratações que Ola poderão 
advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação especifica pata os serviços pretenffidos, sendo 
assegurada ab beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

fi 

144. A recu 
eSpbelecid 
àgsançoes p 

remanescentes. 	
1 

116. Na sesão de reabertura, a Presidente da Comissão deverá nego4iar diretamente com a 
para que seja obtido p 
cave] e o licitante ven 
oze) meses, contado 

aticados no 
comover as 

licitantes 

o r ao preço 
redução de 

Município 

da ata não 
provado. 
promisso 

provantes 

il.egistro de 
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15.2. O can c elamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurado o contraditório e a 
1 

será formalfado por despacho do Orgão Gerenciador da Ata. 
1 .3. O candelamento do registro poderá ainda ocorrer em caso de aWaso superior a 90 (no  
p gamento devido pelo Município, salvo em caso de calamidade pblica, grave perturba 
i terna ou 'guerra, ficando assegurado a detentora da ata o di eito de optar pela 
c E  mprimeMo de suas obrigações até que seja normalizada a situação, caso em que sua decis 
cámunicadalpor escrito ao Município. 
1.4. A detehtora da ata poderá solicitar o cancelamento do seu RegiFtro de Preços na ocor 
s 41 pervenieri:te que venha comprometer a perfeita execução contratual decorrentes de caso 
f ça maior devidamente comprovados. 

i 	I 

1I. DA CONTRATAÇÃO 
.1. As obtigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por instrume o específico 

contratual, que ocorrerá após a homologação e entrega das ComposIções de Preços Unitán s para cada 
• 	s rviço constante do orçamento proposto no Anexo III - Planilha Orçamentária, conte> o todos os 

in umos e coeficientes de produtividade de cada serviço, quais sejam:±equipamentos, mão-de-obra (direta 
e 'ndireta), totalização de encargos sociais, insumos, transportes, BRE, totalização de impo os e taxas e 
q
i 

aisquer outros necessários à execução dos serviços, devendo o v*lor total da Composiç de Preços 
U itários de; cada serviço ser igual ao valor proposto, sendo o adjudicatário convocado p4 a assinar o 
contrato e terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para fazê-lo. 
1(4.2. Na assinatura do contrato será exigida: 
1 .2.1. A comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão 1 r mantidas 
pe o licitante durante a vigência do contrato. 
1 .2.2. No caso do licitante vencedor ser de outro Estado será exigido o visto do CREA/CE. 
1 2.3. A prestação de Garantia Contratual, no valor de 5% (cinco por cento) do valor da oba, QUANDO 
E IGIDA. 	1 
1 3. Quandd o vencedor da licitação não fizer a comprovação referid no parágrafo anterio ou quando 
injustificadarpente recusar-se a assinar o contrato, prazo e condiçõeá estabelecidas no ato nvocatório 
da'licitação, o Município de Cascavel poderá convocar outro licitante„' segundo a ordem de assiflcação, 
para, após a comprovação dos requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o co4 trato, sem 
prejuízo das multas e demais combinações legais. 

1110 	16:4. A vigência do Contrato será pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir d assinatura, 
admitida a prorrogação nos termos da lei, mediante termo aditivo, persistindo as obrigaçõe , acessórias, 
especialmente as decorrentes de correção de defeitos. 

17 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 	 i 
171. A administração poderá exigir da Licitante vencedora Garaittia de Execução con ratual, no 
petcentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, parb garantir integralmeri e todas as 
obtigações assumidas, inclusive indenizações a terceiros e multas, que venham a sere aplicadas, 
co 'forme disposto no art. 56, § 12, da Lei n2  8.666/93, dentre as segui4es modalidades: i 
a)  

1 
eguro-garantia, 

b) ança banéária, 
c) éaução em 'dinheiro ou título da dívida pública. 

t 17. . O depósito de garantia de execução contratual deverá obedecer ao seguinte: 
17 .1. Seguro-garantia 
17.2.1.1. Caso o licitante vencedor preste garantia por meio de Seguro-garantia, deverá juntar o 
coipprovante de pagamento do prêmio. 
17;2.2. Fiança Bancária 
17.g.2.1. Caso o licitante vencedor preste garantia por meio de fiánça bancária deverá l' onstar do 
Instrumento a expressa renuncia pelo fiador dos benefícios previstos Aos arts. 827 e 835 do C digo Civil. 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 1 Rio Novo 1 Cascavel — Ceará 1 Cep: 62,850-000 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 E Site: www.cascavel.ce.gov.br  1 E-mail: licit&ao0cascavel.ce.gov.br  

CNPJ n° 07.589.369/0001-20 1 CGF n° 06.920.253-1 

pla defesa, 

rnta)  dias do 
o da ordem 
spensão do 
o deverá ser 

kncia de fato 
rtuito ou de 

il 



ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

d contrata a que optarem por recolhimento em Seguro-Garantia e 'iança Bancária, dever 
o Setor d Arrecadação Municipal, na Av. Chanceler Edson Quiroz) 2650 - Rio Novo, Cas 
bter escla ecimentos sobre o referido recolhimento. 
7.2.2.2. A ança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança fornecida por institui 

ctue, por si !ou pelos acionistas detentores de seu controle, não paicipem do capital ou 
CONTRATADA.  
X7.2.3. Cattição em dinheiro ou Título da Dívida Pública . , 
17.2.3.1 Deterá ser depositada no Banco do Brasil na conta N2. 18099-8, Agência 1037 1, O licitante 
vencedord verá se dirigir à Setor de Arrecadação Municipal, na Av. chanceler Edson Queirb , 2650 - Rio 
Novo, Casclvel-CE, para obter esclarecimentos sobre o referido recolhimento. 

Vem7.2.3.2 Caso a opção seja por utilizar título da dívida pública cojno garantia, estes de tirão ter sido 
itidos itidos sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valbres econômicos, conf rme definido 
elo Ministério da Fazenda. 

1;7.3. A garantia poderá, a critério da Administração, ser utilizada para cobrir eventuais mu s e/ou para 
chbrir o inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo dai  indenização eventual ente cabível. 
resta hipótese, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos Más o recebimento a notificação 
regularmente expedida, a garantia deverá ser reconstituída; 
17.4. A garantia ficará retida no caso de rescisão contratual, ate definitiva solução dds pendências 
a ministrativas ou judiciais; 

.5. Sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste Edital, a ng prestação da garanti, exigida será 
c nsiderada recusa injusta a assinar o Contrato.  . 
1 .6. A garaptia será restituída, somente, após o integral cumpriment12 de todas as obrigaçõÀ contratuais, 
i clusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos causados 4 Contratante. 
1i7.7. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, a Adjudicatáilla obriga-se a 
fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da em que for 
nhtificada pelo Município de Cascavel. 
117.8. Na hipótese de prorrogação do prazo de vigência do contrato, a Contratada devep apresentar 
ptbrrogaçãõ do prazo de validade da garantia e/ou complementaçãokla mesma, para o cas Ide utilização 
de fiança bancária ou seguro garantia. 

1'8. DO PAGAMENTO 	 . 
18.1. Após a aprovação da medição, a Contratada apresentará a faSura correspondente aói Contratante 
com os valores devidos, a qual terá o prazo de 02 (dois) dias úteis pa aprová-la ou rejeitá-1 i  
18.2. A fatura não aprovada pelo Contratante será devolvida à Contr tada para as necessári s correções, 

e cri as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o pra p estabelecido no iteml 8.1, a partir 
d data de sita reapresentação. 	 1 
19.3. A devSlução da fatura não aprovada ou o pedido de revisão .os preços contratualg, em hipótese 
alguma servirão de pretexto para que a Contratada suspenda a execução dos serviços. 
1.4.O Contratante efetuará o pagamento das faturas no prazo de até. 30 (trinta) dias a coni r da data de 
sua aprovação. 
18.5. O Colltratante somente efetuará o pagamento dos valores devidos, após a comp vação, pela 
Contratada, do recolhimento do FGTS, e do INSS. O recolhimento do INSS será efetuado ruo termos do 
artigo 31 da Lei Federal n2  8.212/91 (alterado pela Lei 9.711/98). 
13.6. A Contratante pagará à Contratada o valor dos serviços executados baseado em medição, sendo que 
a tfatura deverá ser apresentada com os seguintes documentos anexados: 
43..6.1. Termo de Vistoria emitido pela fiscalização; 
1.6.2. Cópia da matrícula Cadastro Específico Individual (CEI) da obtp junto ao INSS; 
18.6.3. Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Informações 4 Previdência Social. 
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i8.7. para pagamento da 1a fatura, a Contratada deverá, além d s documentos enume 
8.6 e seu subitens, apresentar cópia das Anotações de Responsa ilidade Técnica (ART) 

sprvQo con ratado. 
118.8. :Quanplo do pagamento a Secretaria de Obras fará as reten Oes de impostos sob 
prestados, èonforme legislação vigente. 

8.9. No ca o de eventuais atrasos, causados pela CONTRATANTE, o valor devido deverá se 
ncargos oratórios apurados desde a data devida até a data do I fetivo pagamento, ten 1 

da Refer ncial - TR ou outro índice que vier a substituí-la, calcul dos, pro rata tempore, 
a fatura, ediante a aplicação da seguinte fórmula: 

gm: { ( 1+ +R/100) n/30 - 1} x VP, onde: 
'ÇR = percentual atribuído a Taxa Referencial - TR; 
EM= Encargos Moratórios; 

P= Valor da parcela a ser paga; 
= Númerd de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

J9. DA DOAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
19.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que padrão advir desta licitaç o correrão à 
donta de recursos específicos consignados no respectivo Or mento Municipal, i 6.entes à(s) 
Secretaria(s) Contratante(s) interessada(s). 
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§obre o valor 

dos no item 
eferentes ao 

os serviços 

O. DO REAJUSTE DO PREÇO 
20.1. Os preços contratados permanecerão fixos durante o período 

1  a apresentação da Proposta de Preços, conforme estabelecido pela 1 
0.1.1. Ocorrendo prorrogação que estenda a execução do prese 

aases, os valores serão reajustados, tomando-se por base a vari 
onstrução'-- INCC, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas ou, na 

lçgalmente 'vier a lhe substituir, ou quando houver manifestação 
ihanter o equilíbrio financeiro do contrato. 
20.2. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou ext 
disposições. legais, quando ocorridas após a data de apresent 
repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes pa 
20.3. Na hipótese da Contratada solicitar alteração de preço, es 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por meio de apresen 

stos e documentação correlata (lista de preços da fonte produtora 
aquisição de produtos e/ou matérias-primas, etc), que comprovem 
tias condições inicialmente avençadas. 
0.4. A eventual autorização da revisão de preço será concedida 

dontratantJ, porém contemplará os serviços realizados a partir 
qontratant4. 

0.4.1. EnqUanto eventuais solicitações de revisão de preço estivere 
oderá suspender os serviços e os pagamentos serão realizados ao peço vigente. 

20.4.2. A Contratante deverá, quando autorizada a revisão do preço, lavrar Termo Aditivo 4 
revisados e emitir Nota de Empenho complementar, inclusive para c bertura das diferença 
juros e correção monetária, em relação aos serviços realizados após cl protocolo do pedido á 
20.4.3. Os preços unitários serão reajustados, de acordo com seguinte  fórmula aplicável na 

e 12 (doze) meses, coli 
gislação vigente: 
te contrato por mais 
ão do índice Naciona 
ua falta, de acordo co 
entre as partes, neste 

ntos, bem como a sup 
ção da proposta, dei  
a mais ou menos, conf? 
a deverá demonstrar 1  
ação de planilha(s) dè, 
/ou transportadora, n,i  
ue a contratação se t4 

pós a análise técnica 
a data do protocolo 

sendo analisadas, a Cb 

ados da data 

eniência de 
comprovada 
me o caso. 
quebra do 

lhada(s) de 
tas fiscais de 
nou inviável 

ntratada não 

jurídica do 
o pedido do 

e 12 (doze) 
de Custo da 
o índice que 
aso, para se 

m os preços 
devidas, sem 
revisão. 

onformidade 
das condições aqui preceituadas: 

R = Po  - Ia, 
lo 
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nde'll é o lvalor do reajustamento; Po é o preço inicial dos serviços a serem reajustados: Ti 
ubliêados pela revista "Conjuntura Econômica" da Fundação Getúlio Vargas, referen 
xectição os serviços e obras após 01 (um) ano do mês da apre,sentação da proposta; 
ubliaçlo ela mesma revista, referente ao mês de apresentação da proposta. 

ão os índices 
ao mês de 
é o índice 

j1. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
L.1. As pehalidades pela inexecução (artigo 77 da Lei 8.666/93), encontram-se previstas n 

87 clo mes o diploma legal. 
21.2.1A ad ertência verbal ou escrita será aplicada, independentemente de outras sa 

uanOo ho ver afastamento das condições contratuais ou das condiçoes técnicas estabeleci 
1.3. 'As penalidades a que está sujeita a CONTRATADA, a teor do que reza o art. 87 da Lei 

I;y seguintes: 
adxertênCia; 

II) multa; 
III) suspensão temporária de participação em licitações; 
iy) impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) ano 

declaraçAo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração. 

21.4. No caso de atraso na conclusão de parcela da obra, fica estabelecido, a título de íulta diária, o 

dercentual de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia até o limite de 10% (c0z por cento) 
obre a parcela não executada; 

21.5. Na hipótese de inexecução do objeto desta licitação, sem prejuízo da responsab ¡idade civil e 
criminal qup couber, ficará a contratada sujeita às seguintes sanções; 
) multa correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor do seK-iço não executado; 
) suspe.nsão, pelo prazo de até 2 (dois) anos, de licitar e contratar cdm o Município de Casc Siel. 
1.6. A Contratada será considerada inadimplente para fins de reskisão contratual se, se justificativa 

Olausível e !aceita pela fiscalização da CONTRATANTE, deixar de' executar alguma etapa dos erviços ou se 
Nralisar a 'prestação dos mesmos por um prazo igual ou superior a Vi (trinta) dias. 
1.7. As multas e penalidades são independentes, sendo que a aplicação de uma sanção nã. prejudicará a 
plicação de outra, nem isentará a responsabilidade pela ocorrência. 
1.8. As multas serão descontadas da garantia do respectivo contrato, ou ainda, quanto for o caso, 
obradas judicialmente. 	 11 
1.9. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda de?a, a licitante 
esponderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente !devidos pela 
ontratante ou cobrada judicialmente. 

22. DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 

1 221 Cabe ao Contratante, através de Fiscal designado, exercer ampla, irrestrita e permane 	fiscalização 
cie todas as fases da execução dos serviços e do comportamento do: pessoal da Contratada ',sem prejuízo 
aa obrigação desta de fiscalizar seus empregados, prepostos e subordinados. 

2.2. A Contratada declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de inspeção, verificação e 

lontrole a serem adotados pela Contratante. 
22.3. A existência e a atuação da Fiscalização da Contratante em nada restringe a responsabilidade única, 
integral e ?xclusiva da Contratada, no que concerne ao objeto contratado e as suas co sequências e 
implicações próximas ou remotas. 

2.4. A Codtratante rejeitará, no todo ou em parte, o que for executado em desacordo co ri o edital e o 
i contrato. 
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212.5. A Fiscalização do contrato estará à disposição da Contratada para fornecer informaço4, necessárias 
o desenvo vimento dos serviços contratados. 
2.6. p Fis 1 do contrato terá plenos poderes para praticar atos, nos limites do presente coiritrato, que se 
estinem a cautelar e preservar todo e qualquer direito do Município. 
2.7.1? Fisc 1 do contrato exigirá os prazos e quantitativos estabeleci los no ANEXO II e 111. 
2.8.0 fisc 1 do contrato terá acesso a todos os locais onde os serviços se realizarem e p nos poderes 
ara pratic r atos, nos limites do presente Contrato, que se destinem a acautelar e pres rvar todo e, 

qualquer direito do Município tais como: 
2.8.1. kecilsar serviços que tenham sido executados em desacordo cnm as condições estabi ecidas; 

12.8.2. Solicitar a substituição de empregado cuja permanência na equipe seja' considerada 
iticonveniente; 
22.8.3. Proj.eder à verificação e à aprovação dos documentos de medição dos serviços objet do Contrato, 

4caminhalos pela Contratada. 
.8.4. Sustpr o pagamento de quaisquer faturas da Contratada, no caso de inobservância de igências da 
calização'clo contrato amparadas em disposições contidas no Contrato, até a regularizaçãi  da situação. 

.1 
A procedimento será comunicado por escrito à Contratada. 

28.5. Instruir a contratada quanto à prioridade dos serviços a serem executados. 
2/2.8.6. Emitir o "Termo de recebimento provisório e definitivo do objeto". 
2/8.7. Exigir a existência, na obra, da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, o CREA do 
r sponsável técnico pela mesma. 

.8.8. Exigir que os responsáveis pela execução das obras públicas observem as exigências gais sobre a 
documentação •e procedimentos necessários, a exemplo de: comprovação de registro junt ao CREA da 
empreiteira ou prestador de serviços; Anotações de Responsabilidade Técnica, etc.. 
2t.8.9. Exigir que durante a execução seja providenciado Registro de Ocorrência (Diá o de Obra), 
eetuando as necessárias observações sobre as ocorrências. 
*8.10. EMitir relatório que demonstre que a fiscalização procede à rigorosa medição as etapas já 
concluídas, ara liberação de pagamentos de parcelas da obra, de mcdo a evitar pagamento antecipados 
oji discrepâilcias entre os serviços medidos e pagos. (Lei 4.320/64, art. 62 e 63, e Lei 8.666 93, art. 67, § 
1°); 
22.8.11. Exigir a existência de placa de fiscalização da obra (art. 16 da Lei 5.194/66 e norlrias do órgão 

1 contratante ou concedente); 
22.9. O Município, através da fiscalização do contrato, reserva-se no direito de exercer d rante todo o 
ripríodo contratual uma rígida e constante Fiscalização sobre os serviços, inclusive quanto o pessoal da 
Céntratada lio que se refere a seu comportamento, capacitação e apresentação; 
22.10. A Contratada declara aceitar os métodos e processos de acompanhamento, verifica o e controle 
adotados pela fiscalização do Contrato. 
2.11. Caberá a contratada o fornecimento e manutenção de um diário de obra perm nentemente, 
disponível para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e arda são de 
inteira responsabilidade da contratada, a qual deverá entregar, diariamente, cópia do Diári de Obra ao 
Engenheiro Fiscal da Contratante, responsável pela Fiscalização 
22.12. O servidor (cargo/função), servidor efetivo da Secretaria de Cbras, fica indicado, na forma do art. 
67 da Lei n2 8.666/93, para acompanhar e fiscalizar a execução do ob:eto do presente Contraio. 
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23.2.. A Co tratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusival  à obra, com 
dimensões dizeres e símbolos a serem determinados pela Contratante. 
23.3. A Contratada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materia

J de primeira 
i 

qualidade, . obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenhdria que lhe forem f necidos pela 
t ontratantie e às possíveis modificações propostas pelo setor de fiscalização da Secretaria íe Obras com 
nuência dia Contratante. 

23.4. Poderá a Contratante através do Setor competente, ao seu critério, exigir a reconstruç-  de qualquer 
parte da obra/serviços, sem qualquer ônus para o mesmo caso ess-4 tenha sido executada om imperícia 
técnica comprovada, ou em desacordo com as normas, especifidações ou com as det minações da 
iscalização, nos termos do art. 69, da Lei n2  8.666/93. 
3.5. Nenhhma alteração ou modificação de forma, qualidade ou quántidade dos serviços, plóderá ser feita 

bela Contratada, podendo, entretanto, a Contratante através do Sptor de fiscalização d ¡Secretaria de 
1;)bras determinar as modificações tecnicamente recomendáveis, desde que Ostificadas e 
Correspondentes a um dos itens abaixo: 
p3.5.1. Aumento ou diminuição da quantidade de qualquer trabalho previsto no contrato; r3.5.2. Altéração dos níveis, alinhamentos de posição e dimensões d qualquer parte dessetrabalhos; 
2.5.3. Suspensão da natureza de tais trabalhos; 
23.5.4. Exècução de trabalho adicional, de qualquer espécie, indispensável à conclusk dos serviços 
1 
contratadds. 	 i 

23.6. Ao téFmino dos serviços, deverá ser procedida a limpeza do canteiro da obra.  
23.7. Os serviços poderão ser acrescidos ou suprimidos, a critério dia Contratante, nas me as condições 
contratuais, nos limites estabelecidos pelo §12  do art. 65 da Lei 8666/93. 
23.8. Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Námas Técnicas 
sobre resíduos sólidos; e; (incluído pela IN 01/2010, art. 6°); 
23.9. Ao finalizar a obra/serviços, a empresa deverá entregar as "built", contendo to a s as plantas, 
memoriais e especificações, com detalhes do que foi executado e quais insumos foram u ilizadas nesta 
'execução; 
23.10. Na entrega da obra devem estar devidamente funcionandoios serviços básicos cl gua, Energia 
Elétrica, Esgoto, de acordo com as Especificações técnicas e demais Anexos. 
23.11. Os serviços do item 23.10 deverão estar devidamente atestadas até a entrega da obr /serviços. 
23.12. Os serviços deverão ser executados rigorosamente dentro das especificações esta elecidas neste 
edital e seus Anexos, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, com a aplicação das 

penalidades contratuais. 
:23.13. Ca$o a Licitante se recuse a executar os serviços propostos ou venha a faZê-lo fora das 
especificações estabelecidas, a Secretaria de Obras poderá, independentemente de quariquer aviso ou 
'notificação, rescindir o contrato e optar pela convocação das demais Licitantes na ordem d classificação. 
;23.14. Alterar as condições deste Edital, fixando novo prazo, para a abertura das propos s, a contar da 
IPublicação das alterações, caso estas impliquem em modificações da proposta ou dos ocumentos de 
Slabilitação, nos termos do § 42, art. 21 da Lei 8.666/93. 
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43. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
.1. Revogar, por intermédio da autoridade competente, por raztles de interesse ptiblic derivado de 

4ato guperv;eniente devidamente comprovado, pertinente e suficienW para justificar tal coo ta e anulá-la 
iSor degalidade, de oficio ou por provocação de qualquer pessoa, meliante parecer escrito devidamente 
undamen do, sem que caiba direito de qualquer indenização. 
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Inabilitar o licitante, até a assinatura da nota de empenho ehu outro documento e [valente, por 
despacho fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de tras sanções 
cabíveis, sé vier a ter conhecimento de fato ou circunstância anrior ou posterior ao lgamento da 
licitação q'ue desabone a habilitação jurídica, as qualificações técnica e econômico- nanceira e a 
regularida1  e fiscal do licitante. 	 1 
23.16. Aos casos omissos, aplicarão as demais disposições da Lei n` 8.666/93 e suas alterá;ções e demais 
legislaçõe pertinentes. 
23.17. Na ontagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o ' ia do início e 
incluir-se4 o do vencimento. 

3.18. A h4mologação do resultado dessa licitação não importará enti direito à contratação. ' 
23.19. A plarticipação nesta Concorrência implicará aceitação integral e irretratável de s as normas do 
I 

 
edital e do Projeto Básico, bem como na observância dos preceitos legais regulamentares; ressalvados o 
direito de impugnação e recurso. 

4. DO FORO 
24.1 O Foro para solucionar os litígios decorrentes desta concorrência é o da comarca de C4cavel - CE. 

'cascavel-CE, 04 de Março de 2021. 

ILCI 	ELO DE OLIVEIRA 
Presidente da Comissão Permante de Licitação 
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..b. ii BI ETIO 
1.1. Trata- de solicitação de processo licitatório para CONTRATA 

E SER .ÇOS DE ESCAVAÇÃO, CARGA, TRANSPORTE, ESP ti, A  
TERIASIS DE 12  E 22  CATEGORIAS, AMPLIAÇÃO, REFORM 

,RENAGENS PLUVIAIS, ESGOTOS SANITÁRIOS, PRAÇAS E L 
STRADM VICINAIS DE INTERESSE DA SECRETARIA DE O 

DESMATAMENTO DE INTERESSE DA SECRETARIA DE INFRAEST 
PREÇO Elwr FUNÇÃO DO PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE A T 

IVIL DA SEINFRA (TABELA 26.1), TABELA SINTÉTICA COM DE 
8,82% JUNTO AO MUNICIPIO DE CASCAVEL/CEARÁ, conform 

Sstabeleciclas neste projetos básico, edital e seus anexos. 

O DE EMPRESA PAR  

OLHAMENTO, COMP 
E MANUTENÇÃO 

GRADOUROS PUBL]  

RAS E SERVIÇOS D 
UTURA, CONSIDERA]  
BELA DE CUSTOS DA 
ONERAÇÃO ACRESCI 
condições, quantidad e  

PRESTAÇÃO 
CTAÇÃO DE 

CALÇADAS, 
OS, RUAS E 
LIMPEZA E 

DO O MENOR 
ONSTRUÇÃO 
A DE BDI DE 

e exigências 

ESTADO DO CEARÁ 
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CONCORRÊNCIA N2 03.01.01/220 

ANEXO I - PROJETO BÁSICO 

.2. DESCRI CÃO DOS SERVIÇOS 	 4 

TEM 
• 	 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

 2RAI(IRM$I)NEIsTSTIMADOO 
PELE' 

SOBRE DCBOENLATOsESIONBF  4g 

, 
01 

I 
[ 

H 

r 	. 

ESCAVAÇÃO, 	CARGA, 	TRANSPORTE, 	ESPALHAMENTO, 
COMPACTAÇÃO 	DE 	MATERIASIS 	DE 	12 	E 	20 	CATEGORIAS, 
AMPLIAÇÃO, REFORMA E MANUTENÇÃO DE CALÇADAS, DRENAGENS 
PLUVIAIS, 	ESGOTOS 	SANITÁRIOS, 	PRAÇAS 	E 	LOGRADOUROS 
PÚBLICOS, RUAS E ESTRADAS VICINAIS DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DE OBRAS CONSIDERANDO O MENOR PREÇO EM 
FUNÇÃO DO PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE A TABELA DE 
CUSTOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL DA SEINFRA (TABELA 26.1), TABELA 
SINtÉTICA COM DESONERAÇÃO ACRESCIDA DE BDI DE 28,82% 
JUNTO AO MUNICIPIO DE CASCAVEL/CEARÁ 

' 
' 4.500.000,00 (quatro 
i milhões e quinhentos 

mil reais) 
.̀ 
' 

. 

1' 

' 
: 

I 

r 

5,17% 

i 

02 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LIM,PEZA E DESMATAMENTO DE INTERESSE DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA CONSIDERANDO O MENOR PREÇO EM FUNÇÃO 
DO PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE A TABELA DE CUSTOS DA 
CONSTRUÇÃO CIVIL DA SEINFRA (TABELA 26.1), TABELA SINTÉTICA 
COM DESONERAÇÃO ACRESCIDA DE BDI DE 28,82% JUNTO AO 
MUNICIPIO DE CASCAVEL/CEARÁ 

500.000,00 (quinhentos 
mil reais) 

, 

5,17% 

bbs.: Os serviços acima previstos incluem todos os custos direto, ou indiretos de exec ção, tais como 
transporte e de fornecimento de materiais. 

1.3. VALOR ESTIMADO PARA REGISTRO DE PREÇOS 
J..1.3.1 O valor total orçado para fins de registro de preços é de 'R$ 5.000.000,00 (Cirièo Milhões de 
geais). i 

,2.0. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS 
`2.1. A necessidade de conservação e manutenção de praças e logradouros públicos, ilias e estradas 
vicinais no município de Cascavel são reiteradas e insistentes, tendo por fatores sup rvenientes as 
análises periódicas, tornando-se frequente a requisição de servi os desta natureza. Nã é justificável 
realizar projetos complexos e demasiadamente onerosos par realização destes s rviços, sendo 

jnecessidades constantes no pedido de registro não é possível prev a 
t 'necessário custear apenas as parcelas de manutenções e conserv ções feita em cada ca o. No caso das 

 onde e quando serão necessários os 
... 

serviços. 
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2.4. Com liase no quanto exposto, solicitamos o Registro de Preços, tendo em vista q 
previstos possuem características simples e uniformes, que podem, ser facilmente identi 
de atenderem a diversas demandas para eventual realização dos serviços descritos, com vi 

erfeito funcionamento das vias deste município. Desta forma, eu] se tratando de servi 
ecessidade e difícil previsibilidade, solicitamos o atendimento, pelo prazo de 12 meses. 

.O. REGINIE DE EXECUÇÃO: 
3.1. Regim e  de execução em empreitada por preço global. 
, a 	1 

t.

O. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
1. Após o devido registro dos preços, toda eventual contratação ocorrerá por demanda 

todos os serviços solicitados deverão constar em planilha especifica a ser extraída da . 
egistrada presente neste Projeto básico. 	 1 

.0. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA E DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DOS SER 

.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 ((Jaze) meses, contados assinatura. 
5.2. O Prazo de vigência e execução dos serviços será estabelecido por demanda, respeita 
disposições constantes da Lei 8.666/93. 

'.0. PLANEJAMENTO E PREPARAÇÃO PARA INICIO DOS SERVIÇOS 
6.1. Antes do início dos serviços, a empreiteira deverá apreseptar o "planejamento /  
detalhando o projeto básico embasado em inspeções locais com definição do tipo e for 

ente de serviços, localização de bota-fora provisório, sistema dp sinalização e outros, 
tender as condições de contrato, quando ao prazo e cronograma físico-financeiro. 

e os serviços 
padas, capazes 
tas a manter o 
Ds de extrema 

de modo que 
planilha geral 

IÇOS 
partir da sua 

do sempre as 

de execução", 
a de limpeza, 

o qual deverá 

7.0. LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
.7.1. Os serviços serão executados em todo o Município de Cascavel. 

 

8.0. DOS UNIFORMES E EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA 
€.1. Os prestadores de serviços deverão exercer suas atividades deAdamente Uniformiza 
com todos os equipamentos de segurança necessários. 

s e equipadas 

 

9.0. ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 
9.1. Engenheiro, Encarregado, Vigilante e Veículos. 

19.2. É imprescindível, em todo serviço de pavimentação, manutepção e conservação cicij sistema viário 
'deverão ter o acompanhamento de um engenheiro e pessoas ncarregadas a disposição durante a 
realização. dos serviços, como também veículos a disposição d s mesmos para que ieja possível a 
locomoção entre as obras, tudo conforme Orçamento e Projeto Bási o. 

1 
10.0. RESPONSABILIDADE E GARANTIA 
10.1. A contratada assumirá total responsabilidade pela boa enecução e eficiência do serviços que 
efetuar, de acordo com a documentação fornecida, responsabilizando-se também pelos da os decorrentes 
da má execução destes trabalhos. 
10.2. Fica estabelecido que a realização, pela Contratada, de quItIquer elemento ou suão de serviços 
implicará a tácita aceitação e ratificação, por parte dela, dos materiais, processos e dispositivos adotados e 
preconizados no documento técnico pertinente fornecido. 
10.3. Com' relação ao disposto no artigo 1.245 do Código Civil, entegide-se que o prazo de iinco anos, nele 
'referido, é de garantia, não de prescrição. O prazo prescricional pára intentar ação cível de vinte anos, 
conforme artigo 177 do Código Civil. 
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LICENÇAS 
1:1.1. A Contratada é obrigado a obter todas as licenças e aprosiações necessárias ao 
sphtratar, pagando os emolumentos prescritos por lei e, observarklo as leis, regulamen 

referentes obra e à segurança pública, bem assim atender ao paga6ento do seguro do pe 
ecorrentes das leis trabalhistas e impostos, de consumo de águá, luz, força, que diga 

respeito à4 obras e serviços contratados. É obrigado, outrossim, ao cumprimento i  
Ormalidadès e ao pagamento, à sua custa, das multas porventura; impostas pelas autora 
daquelas q4e, por força dos dispositivos legais, sejam atribuídas à Contratante. 

X2.0. ACIDENTES 
12.1. Carreira por conta exclusiva da Contratada a responsabilidade, por quaisquer aciden 
de execuçãb das obras e serviços contratados, e ainda que result4nte de caso fortuito 
qausa, a destruição ou danificação da obra em construção, até ai aceitação definitiva d 

3.5. Todas as alterações de projeto ou especificações somente poderão ser executadas se cordadas com 
4 fiscalização e registradas em diário de obra. 
13.6. AlterAções que impliquem em ônus financeiro poderão ser objeto de alteração contra al, dentro dos 
limites da legislação em vigor. 

1.4.0. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
.4.1. A Contratada deverá fornecer aos funcionários designados para a realização do servto, Uniformes, 
EPI's (Equipamentos de Proteção Individual), equipamentos indispensáveis à segurana bem como, 
qualquer tipo de material que se faça necessário à perfeita execuçãol-clo mesmo. 
14.2. Manter em boas condições de funcionamento, durante o perígdo de execução dos serkiços, todos os 
veículos, máquinas e equipamentos utilizados. 
14.3. Substituir em no máximo 24 (vinte e quatro) horas, as máquinas e equipamentos que por ventura 
apresentem qualquer tipo de defeito que impossibilite a perfeita execução dos serviços. 
14.4. Comunicar ao Município, imediatamente, toda e qualquer sitíiação que venha a interferir direta ou 
jndiretamente na execução do serviço. 
14.5. Refazer as suas expensas e sem qualquer ônus à Contratante, os serviços que náb tenham sido 
executados de maneira satisfatória. 
14.6. Efetuar sempre em dia o pagamento dos funcionários envoliidos na prestação dos' serviços, bem 
pomo os pagamentos referentes a encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários devidos,!Leguros contra 
riscos de acidente de trabalho, impostos e outros que se façam necessários. 

1 

serviços que 
s e posturas 
oal, despesas 
diretamente 
e quaisquer 

ades, mesmo 

Oontratante, bem como as devidas indenizações que possam vir, a ser devidas a terceiros por fatos 
riundos d?s serviços contratados, ainda que ocorridos em via pública. 

13.0. NORMAS DE EXECUÇÃO 	 1 
13.1. A fiscalização da obra estará a cargo do Setor de Engenharia daecretaria Obras. 
13.2. Os preços Unitários propostos deverão incluir todos os custo?. diretos ou indiretos d execução, de 
transporte e de fornecimento de materiais. 

3.3. Fica convencionado que as Normas Brasileiras deverão ser obedecidas como s fossem parte 
integrante do presente documento. , 
13.4. Todas as partes ou etapas deverão ser executadas rigorosamente em acor o com estas 
' specificações, com os projetos em anexo quando for o caso e respectivos detalhes. Dilvid s ou omissões 
everão ser sanadas através de contato com a fiscalização. 

s no trabalho 
por qualquer 
mesma pela 

1 
1.4.7. Fazer com que se cumpra o horário de trabalho, bem como todas as normas de seguraça. (li 
14.8. Arcar com os ônus decorrentes de incidências dos tributos federais, estaduais e muni ipais, inclusive 
o ISS (Imposto Sobre Serviço), apresentando prova de quitação sempre que solicitado. 	1 
14.9. Responder por quaisquer acidentes, danos ou prejuízos causados a terceiros em raz , o de imperícia, 
'imprudência ou negligência própria ou de seus empregados, nci exercício das ativida es inerentes a 

'

execução dos serviços. 
„14.10. Indenizar, inclusive a terceiros, em consequência de eventuais danos materiais á institucionais, 
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Ousados pela Contratada ou seus prepostos, na execução de suas ati 
44.11$ Arcai com os custos inerentes a: combustível, revisões obr 

eguipamentos empregados na execução dos serviços. 
14.12. Fornpcer café da manhã e almoço de boa qualidade aos seus 
;4.13. Realizar as atividades inerentes aos serviços constantes no it 
itripeça o trânsito de veículos e transeuntes. 
14.14. Havendo necessidade de interdição do local, manter sempr 

erímetro suficiente, para a execução de serviços de modo que não 
mpromeia a segurança das pessoas. 

1 
4.15. Posáuir no quadro da empresa, até finalização do serviço, 
erviço. 
4.16. Manter, durante todo o período de execução do serviço, todas 
contratual. k 
24.17. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solici 

ontamente a qualquer reclamação. 
4.18. Aceitar nas mesmas condições, acréscimos ou supressões qu 

25% (vinte e cinco por cento) dos quantitativos inicialmente contrat 

15.0. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO D 
15.1. Fica a' cargo da Contratante a fiscalização da perfeita execução 

1.5.2. A fiscalização dos serviços, bem como a gestão do contrato fica 
será posteriormente designado para este fim, através de Portaria. 

os veículos e 

ponsável pelo 

servidor que 

ii m 1.0, de modo que nlo interfira ou 

crio EL sinalizado e se neces ano delimitar 
presente qualquer ti o de risco que 

dades. 
atórias e periódicas 

cionários. 

Engenheiro Civil reS 

as condições exigidas rl instrumento i) 

tados pela Contratam e, atendendo 

se fizerem necessários' té o limite de 
dos. 

CONTRATO 
este serviço. 
á a cargo de um ou m 

16.0. FORMA DE PAGAMENTO 
16.1. Os pagamentos serão efetuados pela Contratante conformi  medição atestada pi  r funcionário 
responsável, acompanhada da Nota Fiscal que deverá ser entregue jpntamente com as cedi ões negativas 
de débitos; 
16.2. Caso a Nota fiscal apresente qualquer erro, a mesma será d volvida para que as c

I 
 irreções sejam 

efetuadas para posterior pagamento, no prazo legal. 
 

17.0. PENALIDADES E MULTAS 
17.1. Em caso de não cumprimento, por parte da Contratada, das obI igações assumidas, ou e infringência 
los preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravida e da falta, as seguintes enalidades: 

i.  

7.1.1. Advertência, sempre que forem constatadas irregularidad s de pouca gravidade, para as quais 
tenha a Contratada concorrido diretamente; 

MULTAS POR INFRAÇÕES AOS VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS. 
117.1.2. Falta de manutenção dos veículos e equipamentos em e 
limpeza e acessórios de segurança: multa no valor de 0,01% do valo 

:MULTAS POR INFRAÇÕES EM RELAÇÃO A PESSOAL 
17.1.3. Comportamento inadequado dos empregados que prejudiq 
,contratados, bem como comportamento que constitua ato ilíci 
/devidamente comprovado por sentença judicial transitada em jul i 
infração cometida; 
17.1.4. Desrespeito às normas de segurança ou medicina de trabal 
de Uniforme, equipamento de segurança, utensílios de trabalho, 

Idetermindda pela fiscalização: 0,01% do valor do contrato, por infr 
m 

pecial quanto à mal enção técnica, 
do contrato, por infra ão cometida; 

e ou dificulte a execução dos serviços 
o durante a execuçã dos serviços, 
ado: 0,01% do valor dr contrato, por 

o aplicáveis, falta ou F  ko substituição 
u sua utilização inad quada, quando 

ção cometida; 

(MULTAS POR INFRAÇÕES EM RELAÇÃO À EXECUÇÃO DOS SER ÇOS 
;17.1.5. Execução de serviços em desconformidade com o esp cificado neste contráto, sem prévia 
autorização da fiscalização: 0,001% do valor do contrato, por dia, a é a regularização da sitação; 
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1)7.1.6. Não 'cumprimento ou cumprimento parcial de Ordem de Serviço: 0,001% do valor d ¡contrato, por 
da, até a regularização da situação; 
117.1.7. Não:adequação, no prazo estabelecido pelo Contratante, de qualquer trabalho não 'executado de 
abordo coma boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros: 0,001% do í 
olor do contrato, por dia, até a regularização da situação; 
117.2. Para efeito de aplicação de multa, fica estabelecido: 
47.2.1. As multas serão calculadas tomando-se por base o valor do contrato; 
li7.3. Às penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa, consequentemente a 
sim aplicação não exime a Contratada de reparar os prejuízos que seu ato venha a; acarretar ao 
Contratantes{ 
17.4. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exd_ui a das demais, quand, cabíveis; 
17.5. O destil umprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhes corr pondam, não 
será considerado como inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de caso ortuito ou de f: 
força maio devidamente justificados e comprovados. O caso fortu•to, ou de força maior„ erifica-se no 
fato necessário, cujos efeitos não era possível evitar, ou impedir, nos termos do parágraf 1 único do art. 
393 do Código Civil. 

7 QUALIFIC I  Ça0 TÉCNICA 
A documen ação relativa à qualificação técnica constitui-se do que se segue: 
1,8.1. Regis o ou Inscrição da Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, 
dom Valida e em vigor. 
X8.2. Regisitro do Profissional Responsável Técnico no Conselho competente, 	 gional de 
Engenharil e Agronomia - CREA, com validade em vigor e cópia da carteira de identidad ou de outro 1 
documento equivalente com foto, autenticado. 
18.2.1. No aso de empresas e profissionais não sediadas/registradqs no Estado do Ceará,4icomprovação 
de registrq no CREA, deverá ser feita nos mesmo moldes previstos, porém, relativa4' ao Conselho 
Profissional da sua região. 
18.3. A licitante deverá apresentar comprovação de aptidão para desempenho de atividad pertinente e 
compatível, em características com objeto desta licitação. A comprovação de capacidade t nica dar-se-á 
mediante atestado fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
18.4. Capacidade Técnico Operacional: Comprovação de que a empresa possui em seu quadi' permanente, 
na prevista para entrega dos envelopes, profissional de nível superior devidamente re nhecido pelo 
conselho competente, cujo nome constar na Certidão de Acervo Técnico _ CAT, emitido lo respectivo 

conselho, detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica pe_a execução de obra u serviços já 
onclufdo, de características semelhantes as do objeto deste edital, que conste as parc ias de maior 
elevância a seguir: 

1 
g) SERVIÇOS DE ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE; 

h) SERVIÇOS DE ESPALHAMENTO E COMPACTAÇÃO DE MATERIAIS DE 1E E 2E CATEGORIAS; 

1) SERVIÇOS DE LIMPEZA E DESMATAMENTO; 

J,) SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO, REFORMA E MANUTENÇÃO DE CALÇADAS, PRAÇAS E L(GRADOUROS 
PÚBLICOS; 

k) SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE RUAS E ESTRADAS VICINAIS; 
i 

I) SERVIÇOS DE DRENAGENS PLUVIAIS E ESGOTOS SANITÁRIOS 

J8.5. A comprovação do vínculo profissional formal do Responsáel Técnico deverá ser freita mediante 
apresentação de cópia da Carteira de Trabalho (CTPS) em que conste a licitante como contratante; do 
Contrato Social da Licitante em que conste o profissional como sócicç do Contrato de Trabalho. 
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I 
118.6 Declaiiiação de que o(s) responsável (eis) técnico(s) detentor les) do(s) atestado(s) 

iput, será cão) o(s) responsável (eis) pela execução dos serviços d_ objeto deste edital c 
o(s) respetivo(s) nome(s), CPF e n0  do registro na entidade profissional competente. 

9.0. DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO TÉCNICO DO LOCAL DOáSERVIÇOS: 
1,9.1. A licitante deverá apresentar Declaração de que possui pleno ohnhecimento do objeto, 
eu responSá vel técnico, o que implicará no pleno conhecimento e aceitação dos serviços/ 
restados, !ião tendo peso alegações futuras de desconhecimento das condições em qu 

efetivará, aéatando a todas as condições do Edital. 

referido(s) no 
m informação 

assinada pelo 
abras a serem 
o serviço se 

20.0. DISP SIOES GERAIS 
20.1. A Pr posta Comercial deve ser apresentada com a inclusão de todos os custos o` 
atividade, QS impostos, taxas e tributos eventualmente devidos íonforme legislação p$ 
benefíciosecorrentes de trabalhos executados em horas extraordinárias, trabalhos noturn 
e em feria(c

1.1  
`os, com salários e benefícios conforme acordo coletivo e trabalho da 

domo as de ais despesas diretas e indiretas, de modo a constituir Única contraprestaçãoi  
dos serviços objeto desta licitação, contendo ainda a Composição An lítica do BDI (Bonifica 
Indiretas) em atendimento ao Acordão N2. 2622/2013. 
20.2. Os q j antitativos de serviços constantes na Planilha Orçamentária que compõe este 
não poder ser alterados para composição da Proposta Comercial. 
20.3. Caso i os equipamentos apresentem falha ou qualquer dos ncionários não com 
trabalho, al, Contratada deverá proceder à imediata substituição do mesmo, para que nã 
execução do serviço;  
20.4. A Co4ratante em nenhuma hipótese pagará por serviços extrai que não tenham sido 4 

eracionais da 
iminente e os 
s, dominicais 
sindical, bem 
ela execução 

ão e Despesas 

rojeto Básico 

areça para o 
prejudique a 

rtorizados. 

20.5 	ECONÔMICO-FINANCEIRA 

; 
Garantia dproposta na forma estabelecida no Edital 

Elaborado L Aprovador por: 
1 EDUARD IFLORENTINO REIBEIRO - SECRETÁRIO DE OBRAS 

lEDUARD FLORENTINO REIBEIRO - SECRETÁRIO DE INFRAESTRIJTURA 
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